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Pmcasso: 324/2025

OÍigem: SêcretaÉâ Municipal de AdministEÉo e Finanças

Dêstino: Gabinete do PreÍeito

enltada: 0511112025

Assunto: Contrâlo dc Aluguêl ds imôval. cituado ns Ruâ José Frrrôírâ Lêitc, S/n, C'ntro, Alto

Alegre do Pind.ú - MA, CEP 6539&000, para fins de uso da Sêc{staria Municipal de

Administração o Finanças para o Íuncionamento do RestauÍante Popular '

Wualdren dos Santos Machado
Matlicu18 no 202721

As8€s§or de GabinÊt8
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Alto AlegÍe do Pindaré (MA), 05 de novêÍnbro de 2025

^vàrd.lot 
lxvlll, SIX - C6§!

^lao 
Ale3n do Püa.ré - XÀ (EE 61i:lt&OOO

!n:.r.pÉDOtO8En..ú
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CX9r: Or.&2-tl4OOOl'21

A Sua Excelência, o S6nhor,
Josó Francine(e Bcí o Luna
PÍefeito da Cidade de Alto AlegÍe do Pindare - MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - C€ntío, Aho AlegrB do Pindârá - MA

N4
Hs__-_tY=-
RvB. ,1)

Assunto; Confato deAluguel dê amóvêI, situado na Rua José Feneira Leite, S/n, Cenlro, Alto
Alêgrê do Pindríê - MA, CÉP 8539&.000, pârâ firu dê uso dâ Sêclltlria Municipsl de
Administraçáo e Finanças para o funcionamenb do Restaurante Popular.

Excalontíssimo Sênhor PÍefeito.

Solicito dê Vorar ExcalôncL qua suiori:ê r locaçáo dc imóval locslizÊdo ns Rua Nova,

S/n , Cento, lüto rJegrB do Pindaé - MA, CEP 65398-000, para fins de uso da Secretaria

Municipel dê Administreçáo ê Finànças para o funcionâmcítio do RrstanÍânte Popular.

Cumpre saúiêntar quê náo 6xi3te imó\Íêl no acsrvo municipal capaz de aEnder as

nscêssidedB ót funcionema[b do 'Rastaurant3 Popqhf, tando srsim, é d€ bom agrado

esclaÍecar que o motivo da escolha do imóvel persiste em râzáo dg Íflegno ser uma allematava

importente para sdudfiaÍ á pÍoblcmáticâ hvaÍ ade, ume wz quê o Ítíêí'ido beín 3e gncontÍa

estratqicamor ê na Í!gião, lcndo dG fácí acse3o s lo€alizaÉo parr ol munícip€s (usuários

do serviço púUho), caractedsticâs que demonstram a singularidade do imóvê|, trazendo

vantrgcnr prrâ â Àdminirtrâçáo nâ rue locaÉo.

Cebê rcaseltsr $rê â3 cârec,têristicas dê insblaçôca 
" 

dG locâlizeçáo do rcirrido imóvêl

foram dc suma rêlêvÂncis pare e escolha do mecmo, náo haYeíÉo a possibilidâdo de

aquislÉo do mesmo poÍ indisponibilidade para venda por páÍtê dê seu propÍieÉrio.

Diante do exposto, solicitamo§ que s€ja fúrmâlizado contÍato de locâçáo, dêsde que em

ob6dênci6 â rêgÍâ3 lêgaE adidvGB à .spéciê.

\

4óncio6smentc,
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CONTRATO DÊ COMPROMISS() DI] COMPRA ! \'ENDA DE IITIÔV

(l(nrlÍlli) dc c(mÍrflrÍnisst, rle compr:t c rr'ntla rlc (ll (utnit- cÀ\:i ((msituidx (lrt ?ú\§rilnÀ,

cubcnr dc tclha,r, fech;rde dc p,,n;rs Ljc rol,, 'trrro cinn + .;m(xl(,s, s(,ldo Ll1 iunr) g.rlp.irr

colrao. Ôl lum:l) c()zxrhâ ( l]: r(l(n:l h:urhrrr,r". trrcc\;rdrr n,) Í(ÍLflr) Ínr(llnd(r
l)rofuodidadc: 0,0m; lrstada: 7.5m: l.rrdoi Ii:qrrcíJ,' 2l{.-iSnr t l,arl,r l)rrcito 28.J5rn corrr
(-utlastÍ(r no 'lnburo i\luircip.rl tlc n" I ll.tlol)l'l-Í(,1(r e lnscoçarr llunicipal n"
{)101017o.t40001, lrrcalizrrda na llua.losi It'rrerr,r Lcttr - (.r'otro. ncstr ntuniciplr dt \lt,r
\legrr. r[, l'rntlrrri - \l \
( ,rn (,: tgur)trs \trrrlh(rs: lrl{l'\ltrrRrr,r.lr,:cIctrrrral.titcrl,\'l-liR,\l-l)lRl.ll \: Ru;r

\,,ra: 1,.\'lliR\i- I-SQL llRl) \: llua ,rrt lcrrcrrl lotc t:ro I L'\lX): Sra l"ettc. scrrtlr

\ l,\l)l,ll)()R: i\l.\Rl \ l)ll llrst s \l \l{r.ll. lls \t.\(.ll.U)(). casadr bírsrlerr,r.

ÍrrâÍirrrh(Ílsc, R)ítad()Ía dâ ( lirlule rle lLltlrrrl.rLir' \" {)5-i:q9{6'SllJt-SP--\l \ c ( l,l \"
6:578ó.t3-30, ti:sld(Íllc ( d,rrrududr,, ,r Ruir.1h. s,'rr '- (-.ÍtiÍr). Írc§tc municipro de '\l«r
.\lcgrc do llrn«larú'Il \. fÍcscnt! Írcst. rÍrt: ( ( )\ll)lt \lX )l{: l( ) \( ) l'ljDRO t)l: S( )l I\
ll I :\ I rZl '.:, ,,,rrcr,), brasrlcrro- l'ortnrlor d,r ( .«ltrl:r rlc ldenriJ:r,lc \" 0+{82f183011-l - :: l'
\l \ c (.1'l; \'(110.810.201 9i, Í.§idmt( ( il,,mrcrli.rtl,. liue llrl c selcnrbr(), r" 685' li,rrrÍr)

isrbbak- S.ú!ta lois - lL\. (-l.l' ói.1)i)-rlnl. l)í(5.ntt rt(sr(. .tt(,

()s al;ruro ,rssrnerlrs. docl;rntc clcnrxrrrrr.trl,r \ I \l)lil)()li. c. cLrr;rventc rltrrxnrn rtl"
í .t )\ll'tt \l x )11, pcl, r Í'Írjt'Ílt( nrsÍixrrr(nt I dr e, rn|r, rr r..,, ilr c, rrrrpr.r c r entle. cr rrtr,rt rnr

.r,cn.t,r c c,,rnpr,r.le tlflr l( Ê(:líi. :rt,, Ílil Rrr'r \rI.r. ' Ír I (lr I Íl 
'. 

rirslrr cldxdc \lunrcipr' ' ' 
l'

\lr,' \l,xrc d,, l'r,xl,rrt - \l\. rorrr IaSPECIFICAÇÀO acima' nrlJulrr' .: rtínrr''

c:rrlx l( c(lt )s triri clii\l\trlit: rr,grlnrc'

l' - ( ) pteço trxa! tlc,;(Írdx d(, lmrir ct e df RS 1í1.{)011't)t) lccnrr' r' cinqucnta nril rcris), p't1t"'

à r'rsta,.m csPócic cm mtrda,rÍro tlcstt prlis. scndr' quc. c.mprtmrissáno clenrtri' p'rr

,rcasià,r,la rr..rinaruca dcst( iirtrfllnx1ll(r

1' () conrpnrmissáno. úo logo linra.l'r c'te rtrrtnl'rl(nl" ( PÀ{r)' tntíÀri na porrt d'r

rmi,r'.l, me-" ..c'rnPr. crn ntmc do \ tiNt)lllX )l{. rtc cscítuÍir dcintd\ â'

.1' () (l)\tPR\l)trR pxlcci n'iü7iÍ rrr) nni'^tl tri btllir'rti'nâs irt'i§. ncc§'iÍr'r' r
rr»luptuánas quc «nttndtr, fic:rrtt,,, k)dxs. xr(írÍpoÍr(itrs i'p"l' s'rn dltit'r a intlt'nitrç'rs'
l,)m rlrralquer caso. tars lxnicrton$ rltrtrxI "ltdccr:r:r' Írir'tums munopars'

f () (.()\Íl'R\l)()R st obngr rr ccrcirr o tmorcl flo Pr'Ú(' gur lhc conr rer' ctxrtrrrlr tlrr

,rssiru.tur.r drslc rnstomcnto,

5'- l'q$, o lalrrr ctrrrpÍrxrriisatlu csnprrlrrd.rs o:I cláusulâ PrimqÍ'r. r) \'liNl)lil)()ll
pr,rrirl.riciari, incdifprãt., a (Írrí(11,i d( trxlr t elrrels'pI'r documcnt'x em p"ssc rlt'

,ntsnx, ao (.( )\ll'ltÀl X )R

6r ( )s c(,ntÍntÂílt(J tlcg:rn paca drnalt gu.dqutí rlu(.Llr, lt(flltr(Íl(.,r (it( inilíuÍr(nl(r. 1)

frrrr rla srnraq.io «lo rrni,. cl ,,ü1ct,, ,tcst. t"-pi"nt'""' tt'uncr"trl"' Jt'de logo' a 9rr'rklucr
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MINISTÊRIO DA FAZENDA
Secretarla da Roceila Federal do BÍasll
Procurldorb.Genl da Fazôída Nrclonâl

CERTEÃO NEGANVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEOERÂ|S E À OIvlOA
AÍIVA OA UNIÃO

Nornô: JOÂO PEDRO DE SOUZA i{ENESE3
CPF: 6í0.810.20343

Ro§salvado o dir€ito dg a Fazendâ Neqionel cobrâr 9 inscravor quaigquer dívidâs d€
responsabilidade do sujêito pássivo acima idêntificado que vierem a ser apurâdâs, é cêrtificado que
náo constám pôndânciaô o|r aou nome, relatva8 a cÍóditos lÍibiltários admini6tado§ pela SecÍêtaÍia
dá Rêcêita Federâl do Brasil (RFB) ê a inscriçóês êm DÍvida Ativa da Uôiáo (DAU) iunto â
P.ocuradoria€oral da Faz6nda Naci,onal (PGFN).

Estâ c€.tidão rg.efore à 6iluaç5o do sui€ito pa6Bivo no àmbito da RFB o da PGFN ê abrango
inclusive as conbibuiçõ€s sociais p.evistas;as alineas 'a' a 'd' do parágralo único do aít. í1 da Lei no

8,21 2, dê 24 dr julho dr 1 991 .

À aôôilaçào d6ôtâ ccrtidão êsiá condicionada à verificsçâo de su§ autênticidade nâ lntom6t, no8

onder6ços <http://íb.gov.bP ou <http://www.pgÍn.gov.bP.

CÊÍtidão êmitidâ gÍatuitamêntê com bâsê na Porlaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, dê 210/2014.
Emitida às 17:15:49 do dia 31/10/2025 <hora I dâta dê BÍasíliã>.
Válidâ até 29/04/202ô.
Códho dê conLolê da ceítidáo: 5303.7CC5.28,E.8293
Ouáhuer ràsula ou êm6nda invâlidârá êste documênto.

RIB- t \l)
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBATHISTÀS

Nome: JOÀO PEDRO DE SOUZA MENESES

aPi: 610.31C.203-93
cêrr i.ião n": 65L83369.t2a25
E.<pediÇào: 31/1A/2025, às 17:16:43

.le sua expediÇào.

Cerlifica se que arOÀO PEDRO DE SOUZÀ MEIIESES, inscrtto(a) no CPE sob

c r' 610.810,203-93, NÃo coNsTÀ como inaciimDlêite no Barcc Neclo''11
'je Devedorês Trabalhis-'as.
Certrdáo emiEida com base nos arts. 6'12-A e 833-A da Conso-rdacào
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns-' 72.44a/ZALl e

L3.461 /2Ol'1 , e no Ato A7/2A22 da CGJT, de 21 de ianeiro de 2422'
Os dados constantes desta Certidão são de respoosabilidade dos

Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atêsta a êmpresa em relaÇãc
a todos os seus êstabelecimentos, agências ou filiais'
A aceitaÇâo desLa certidão condiciona-sê à vêrificação Ce su'
autenticidade no portal do Trib'Jnal Supêrior do TrâbaLho r-ia

Internet ihttp: / /www. tst.I us. br ) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORIIÍÀÇÃO IUPORTÀNTE
Do Banco Nacionâ1 de Devedores Trabalhistas constam os dadcs
necessários à idêntificação das pessoas naturais e luríd1cas
lradinpfentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigacões
estabeiecidas em sentenca condenatória transitãda eÍn iuLgado ou er'

acordos judiciais trabalhistas, inclusi'"e no concernente aos

recolhimenLos previdenciárros, a honorários, a custas' a

emolumêntos ou a recofhiment'os dêterminados em lei; ou dêcorrêntes
de execuÇão de acordos flrmados perante o Ministério Púbfico do

Trabalho, Comissão de Conciliâçào Prévia ou demâis títulos que, pcr
disposlÇão fega1, cont'iver forÇa executiva.

t
I
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

ilo CrÍtldao: 335403/25 Dat da CêÍtidão: 31t10t2125 17 .18:51

CPF/CNPJ 61081020393 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DÊ
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

Âbstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 19hA2002 e disposto no aíigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro dê 1966 (Código Tributário Nacional), náo constam débitos relativos aos

tributos estâduais, administÍados por esta Secretaria, em nome do sujêito passivo acima

identiÍcado. Ressâlyado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o dirsito da cobÍança de dívidas que

venham â seÍ apuradas e não alcangadas pêla decadência.

Valldad. da C€íldão: 90 (noventa) dlast 2910112026.

A autsnticidade desta cêrtidão deverá seÍ conÍirmada no endereço:
httpr/portal.sêÍaz.ma.gov.br/, clicando no item 'Certidões'e em s6guida em ay'alidação de certidão N€gativa

de Débito'.

CERTIDÃO EÍYIITIDA GRATUÍTAiIENÍÉ.

RUB. . ^n

Osta lmprêssão: 31t10t2026 17 1815'



â
PRoc. _1'í
fls 1,1

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍUDA ATIVA

N" Certidãq: 102407125 Data da certidâo: 3,1 t10t2025 17 t19:42

CPF/CNPJ CONSULTADO: 6'10E1020393

CeniÍicamos quê, após a realização das consultas procedidâs no sistema dêsta SecretaÍia e na

Ama do disposto do artigo '156 da lei n'2.231 de 2911211962, substanciado pelos,240 a 242, da lei

,,' 7.799, dê -1911212002, bem como prescreve no aúigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código TributáÍio Nacional), não constam débitos inscÍitos na DÍvidâ Ativâ, em nome do

suj€ito paBsivo acima identificâdo.

vslid.de d. C.íldlo: 90 (novent!) dlú: 2910112026.

A autenticidade desta certidão devêrá ser coníirmada no endereço:
http;//poíâl.B€taz.ma.gov.brl, clicândo no itam 'Certidóes' e em s€guida em'Validação d€ Csrtilão Negativa
de Dívida Ativa''.

CERTIOÃO ÉMITIOA GRÂTUITAMENTE,

Data lmpressão: 31 l1Ol2O25 17 :19t42
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ESTAD0 Do MÀRANtrÁo
Sf,CRf,TARIÀ MT]iIICIPÀL Df, OBRÀS. TRÀNSPORTtrS f, URSÂNI§MO

plnrcrn rÉcxrc<) DE AIALTAçÀo MenceooLôcrce

PROC(S§ô;324 /2025

pRopRtBTÁRror"osSUtDoR: JoAo pEDRo DE souzA MENESES

CPF/CNPJ: 6 10.8 10.203-93

1. REQUER-ENTf,

SECRETARTA MLINICIPAL DE ADM1NISTRAÇÃo E FINANÇÁ§.

2. OBJETO

^ Trata-se de av.liaçâo râêtcâdológica dç um imóvel rtsidcarcial, loaalirado Íâ RUA JOSE

FERREIRÁ LEITE, S/N, Cr!*m, Alto Alegrç d{, PÍdsxá - MA, CEP 6J39t-000.

3. FINALIDÂI}E

Á firalidado do prcsentc partc!. é e deteÍminaçio ô valor dc mçrrado do inróvel avaliado
para fins de definiçâo do ses vslor merssl dç alusrel.

4. M ETODÜI,OGIÁ TITILIZÀDÁ

Pam a reâliztsõo do p.§6Êüt€ trabalho úiliroü-Êê o Codigo Tributíio ' Lti Ccanplementar no

03 U2020. de 14 de derembro de 2020. a tahsla de Ross-Heidecke e o CUB - Custo Básico

Unitário / m?.

5, VT§TORIÁ

Para a realização do prercntc trabalho ioi rcalizada Yistoria quc teve por fimlidade verificar
as condiçôes e as carãctedsticas do iúóvel. Trata-se de mr imóvel com terreno aproximado

de 8m dc larÉrrIa por 2Eín d. compiiÍnçrto, tohlizaÍdo uÍta &ca dc 224 mr, com áÍea

construida dê 224m':. Consttuido €m alvenariâ d€ tijolos cer&aicos, piro cerâmiÇo, Pt4tura na

cor prEdominante bÍânca esquâdriâs eÍrl mâdeira, alrrninio e üdro, forro eú pvc ô cob€rtuÍa

com tlha cerfuica apoiads €Ítr estntlüra dô Íra{Hra. O ioórol é urilizado conco RÊstsÚtnte
Popular. É dividida eú: salão, urna sala de escritório, dois banheiros e uma cozinha equipada

ó. coNcl-usÃo

Com base no inétodo utilizâdo e na aruíise realizada, ponderando a§ características e os

atributos doi dados obtidos por mcio de visto.ia lécdeâ" qüê peÍmiteIn a detcÍmiÍlsção do

valor de sluguel mensal, levando ern consideração o estado do imóvel e a realidade imobiliária
d€ Alto AlêBre do PiÍdaré, conclui-se qrx o vâloÍ mensal dÉ âlugucl do imóvcl dcste Parecer

Técnico de Âúlise MercadológiÇa é de R$ 5.m0,00 (cinco oril re*is) Dara de iníçio 03/ I I125

do coÍrtrato.

Df,§CR.IÇÂO TÉCNTCÂ



Bâ§3ii:fii§ :v-#__
EsrADo Do MAM\HÂ o RUB' )/\P

sECR.ETTRIÀ UT'NICIP{L DE OBRAS. TRAÀSPORTES E URAÀN§MO

r. o,roos rÉcxrcos

l.l á,tcs do TorlEÍror A=224nt'

t.l Árcs Co"st uída' a ::Z,l Ír1

1.3 Valo. ú Tabçh CUB, outubro 2025 / §iúrecsn - R - 8 - N Pi&ão Comçrçiali R$2.500,00

I .4 Cá,lcülo da porc§Dtâgem de Vida Útil do úaôvet (Vu):

Vu=3,0%

Im = (idade do ;tóYêl) 3 .oos

D = indise d. dlpÍsciação retirada da Tabela Ross+lêidtclc psa o €§edo "Enae Íloyo ê Íegulã' ê Vidâ úil
de J.0 Y. b = lüt

l.J Valor do Tcüso/§r, r*irado do Código Tributrário.Iai rô ô31/2020: R§ 65,00

2. VAII)R Do rMÔvEL NOVO (Vr)

2. I vc = Árêr totlt aorstruida x CLts

Vc = 224 m'x R$ 2.500,00 = Ri 5ó0.000,00

2.2 vt: Árêa totÂl do terreno x faro. de localizsçâo ( l) x faror de topoeÉ6a (t) x famr de

pedôloftia ( l) x rclorm'zdoicrreoo

Vt-ArxVrâ:Vt=224 x65 y 1,3 x 1,2 - R§ 22.540,80

2.3Vn=Vç+Vt

vn = R§ 560.000,00 + 22.510,80 nS = Rg 5E2-540,80

3, VALON DO TMóVEL COM VMA ÚTTL DE !,0 %

3.1 Valot do irnóvcl usqdo (Vi) =

Vi = J60.0O0.00 x 0.90 - R$ 50'1.000,00

3.2 Vâlor Totâl do Imóvel (V) : ValoÍ do imo!'Êl usâdo (Vi) + ValoÍ do te§§ío (Vt)

v = J01.0{ ,00 R$ + R$ ?2.540,80 = R$ 526.540,t0



t

uâ§$ii:fÉi§
ESTAIX) DO MAIIÀNHÁO

SECR.f,TÀRTÀ MTINICIPÀI- Df,, OBRÀ§ TRANSPORTE§ E

4. VÀLOR DE ALUGUEL

T]RBAI\ISTIO

ValoÍ do lmótlel x (de 0,50olo a 1,00%) Valor de aluglel = R$ 526.540,80 x 0.95olo % = Rjl
5.r)00,00

Alro Àlegre do Plndoré.'MÁ 0J ll 2025
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Alto Alesre
do Pindãrê

av.nid. ,oáo XXVIIL S/t{ . CdtÍo
Àho À1.!É dô Hndrré . MA, CED: 6l!94-00l,
p6rp.!rupoloir.iI<om

tazêí fit iao fiais

wrí§..ltoàlerr.dopirdrrc.Fà.8ov.ho
(xP):or,ô2.a12/ooor2r 

F$

csÍaDo oo MÂFANHÃo
sEcREÍÀRt xuNrctPAL oE ADxtNtsrRAÇao E EINÂNças oÉ ALTo ÂLEGRE Do PtloÀRÉ.MÀ

Alto Alêgrê do Pindâré - MA, 05 de novêmbro dê 2025.

Ao Sêcretário ilunicipal de AdministÍaÉo e Finançes,

MARCELO COELHO SOUSA

Eu, JO^O PEORO OE SOUZA mE ESE§, inscÍilo no cadâslrÔ Nacionâl de

Pessos Fisics n.o 610.8í0.20$93, venho, por meio deste, infoÍmar que CONCORDO com a

locaÉo do imóvd de minha propriedade, localizado na Rua José FeÍÍeira Leite, Sin' Cenlro'

Alto Àhgre do PlndaÍé - MA, CEP 6539&000, pêlo valo'í de m€nsal d€ R$ 5 000'00 (cinc{ mil

reais), ao qual s€rá utilizado pela S6cÍetaria dÊ Municipal ds Adminis@o e Finanças' do

Município de Alto Ale$e do Pindaré-MA'

roAo PEDRo â:tr,*.Íiâ"
DE SOUZA pr-ono x souze

MENE5ES:61 08 rjà:::::lT'#'*'1020393 oe:37,0r {3 oo'

JOÃO PEDRO DE SOUZA MENESES

CPF no 610.810.203'93



Alto Alesre
do Pindãrê

ÂEidr ,oio xxvtt, s^t - C6tE
Alto ÁlêlE do ,üdâÍé - ú& CÉÉ 65394-000
ptuàp.p|rEpor@gnãí.c6
Nw,.ãltoàLlrêdopind:rê.ú.\gd.h.
C !r: Ol.í2.a32/OOOr.2l

i.) :t u \ -;.f á tazet fi uito ficis
Esraoo Do MÀRANHÀo

sEciÊrÀi|Á uuNtctta! o! ÁDt$ tsriÀqao E ít\taNçÀs DE ÂLro aaEsãE Do att{oÁFÉ"túE

DESPACHO

Processo: 32{12025

De acordo com as informaçôes constantes neste processo administÍativo auluado,
âutoÍlzo o êncaminhamento da solicitaçáo pârâ pÍovidências quanto a instrução dos autos

com vhtâs a reâlizar a csntrataçáo dêntro das iormalidades legais de acotdo com o rito abâixo:

s) À Secrêtáriâ lrunicipal dê Adminislrsçáo ê Finánçâ§, parâ \êíifcâÍ a Ícgularidadê na

instÍuÇáo p{ocessual. Em câso d6 defciência, que promovâ â §ue regulaÍ instruÇâo;

b) à Contsbilidede Geral para inÍormaÍ a existência de dotaÉo orçamentária para a

cobertuÍa das dsspêsss, bam como s8 há ad€quaçfu orçsrnentária nos teÍmG do art.
'16, ll, LC no 101/2000 - LRF;

c) À ProanrâdoÍia Geral do Municipio - PGM, para emissáo de parccsr jurídico;

d) Ao Ordenadot dc Despesas pam conh€cimênto ê dslibÊraçlo;
e) À Secrqtaria Municipal de Obras e uÍbanismo para demais pmvidênctas:

- MA, 06 de novembro de 2025.

Praíeito

I



Alto Aleere
do Pindãrê

^Énid. 
,otô rc«u, 5/x - a.ín

^lro 
AhrE ao Pi..LÉ 'üÀ <l} 5!,!+OOO

DmrD-DnE Dola'am.n..@
rÚ..n€lt .rlopin.hie.n.{.v.hÍ
(m!: 01.612,412/000r-21

PROC,

Fts
PÍoceaso no 32ar2025 RTB,

Ao llustÍissimo Sênhor Secretário Municipal de AdministÍeçâo ê Finanças

Alto A,€grê do PindaÍé/MA, 07 de novembro de 2025.

llustrissimo Senhor Secretário,

Com os nôssos cordieis cumpíimcntG, âo que íora solb:tado no procedimênto

sdminirtrstivo ne 324/2025, qurl sojr, e Eolicit çáo dê farmCizagáo do Contrato ds Aluguel d6

imôvel, situado na Rua José Feneirâ Leite, S/n, Cenlro, Alto AlegÍE do PindaÉ - MA, CEP

6539&000. de pÍoFieded,ê do. sÍ. JoÂo PEDRO DE SOUZA DE ÀIENESES, inÍormãmos
que já constâ noô eldos:

â) lriíorflrâçto do quo fláo êxistê imôvÊl no âccÍvo municipd câpaz da etônder as

necessidades de funcionamento ds "Resiqurante Popubf, b€m coÍno aa c€râctêÍislicâs de

instalaçóôs ê de locâlÉaÉo do ÍeÍêÍido imóvel íoram dê suma relevância pâra a escolha do

m€smo, nlo havündo r po3sibllidrd! da rquis(:lo do mlrmo:
b) AYaliaÉo imobilÉria do imóvel;

c) Cópaa dos Documentos Pessoais do. Sr. JOÁO PÊORO DE SOUZA DE

MENESES;

Por fim, Íê'lovo a Vossâ Senhoria, os pÍoGstos dê ebvada esuma e distinta

coniidaraçào.

Rcspeitosâmênte,

' Íozet muíto m.ís

E§TAoo oo TIÂRÁNHÃo
3EcRltÂitÁ tiuralctt L ot Aorar,ltsrttÀÇ^o E attÀtiçrs oE 

^Lto 
at!@! oô p o iÊ{ila

Oaianne Silva Ramos
Gestáo de Conkalos

7ÊÍ
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aváü.,ot xxvttl, s/N . c.Ítr.
Álr. Àbgn dr ,iÍdté - MA, CED; 65194-000
pl'ED.DBãrÉrelF.it.rm PR(
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' . .- tozcr muito maí'

Esraoo oo uaRArHÂo
lECRr!ÍAiiÁ lÀJr{tctaal oÊ 

^DÍ$ttsÍRAçao 
E ar,,tÂltçÂE ItE al.to artorE Do Plraoail.lra

Alto AlegÍe do Pindará - MA, 07 de nowmbÍo de 2025.

Exmo. SêÍúoÍ Prefeito.

Ém atendimento ao oíicio encaminh8do pelo SetoÍ de Contratos, vinculado à

S€crctÍir dâ Admini3t[çâo € Finançao, DECLARO, pare os dêvidos lins, quG o imóvel

situado na Rua José FeÍeira Leite, S/n, C€nto, AltoAlegre do Pindaré - MA. CEP 65398-000,

de p.oprêdade do. Sr JOÁO PEDRO OE SOUZA DE MENESES, encontra-se em p€deitas

condiÇóas d3 uro.

CumFe frÉgr quê no r€íbaido imót/€l seráo dêsênvohddás úÍias âtividedes por

esss Gapectivr S€cÍ!t8rh, com o funcionemrnto do'rrrdaursÍrls populs/', aGnd6ndo as

necessidâdes da administreçáo. náo existindo nenhum outro imóvel no acerYo municipal

capâz de atender as ncc6sidâdG daquêla SecíEtariâ dê AdministrsÉo.

Quê o valor meflsel do aluguel, de acoÍdo com a avaliaÉo íealizadã por esta

AdminEtãçiio íol dê Rt 6.q10,0O (clnco mtl Í!.la) coníúÍmc leudo daborâdo pêlo sê(or d.
Enganhsria da PrefêituÍâ Municipal de Alio Al€ere do Pindaré - MA, no§ autos.

OiântÊ do rxpo3to, autorizsmos gus s€ir íoÍmali:edo o í!ía.i{lo contrato de

locaÉo, dcsdo quê êm obediênciâ a rogra§ licitatórias apl,cáveis à espécie, ou outro

instrumento.iuridico rEspaldado pelo ordenamento juridico.

Coíformo despacho inicial Encaminhâm-se os autos à Contebilidade Geral para

informâr aceÍca dâ disponibilidade orçamentáÍia e em segukla à PÍocuradoria GeÍal do

irlunicipio - PGM, pare rmÉEâo d. paràcâí iuíidico.

Ateociosamgntê.

RUB, I,\2

--)--

M



Alto Alesre
do Pindãrê

: . fnzer rnvíao ríris

Âv€nidaroãoxx\ n, J/x -(.ntE
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ESraDo Do irÂRÂNHÃo
sEcRETÀRta MUNtcrpÁL oE ÁDtlNrsÍRÁçao E FrNAr{çÀs oE aLTo aLEGRE oo ptNoaRÉ-MÂ

Processo n'32412025

Requerente: Secretaria Municipal de Administração ê Finanças

Para: CPL

RUg. tl)

DESPACHO

Declaro para fins do disposto no art. 16, ll, dâ lei complementar no101, de 04 de

maio de 2000, e parâ eÍeito de realização de procedimentos licitatórios, que a despesa tem

adequação orçamentária e financeiÍa com a Lei Orçâmentária Anual, sendo compatível com

o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e deverá ocorrer por conta das

dotações orçamentárias conforme abaixo:

0202OO SEC,MIN. DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

04 122 Administração Gêral
0046 SUPORTE ADMINISTRATIVO

2OO7 OOOO MANUT. E FUNC,DA SEC DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

3.3.90.36.00o ourRos sERVtÇos DE TERCEIRoS - PESSoA FÍslcA

Alto Alegre do Pindaré/MA, 07 de novembro de 2025.

Contador Geral

cRo/MA 010691/0-2

*
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Fts

' tarêr muito ,ndís

€sÍaDo oo taaRANHÂo
3EcR!Í il^ n úrcttÁL oE aol,tüasrRÀçÀo E flt{ÂNÇÂ3 DE 

^rro 
ArEo(E oo âNollÉ{

P,D,OC

PROCESSO N.. 324/2025

ASSUNTO: CorÍrataçào direta por lnexigibilidade de LicitaÇâo

oBJETO: LocaÉo do tmóvêt do Sr. JOÁO PEDRO DE SOUZA MENESES.

Legislação Apllávef : atl. 7 4, V. da Lei 14.133121.

PARECER 9A CPL

Ao Ordcfledor da DrrpGras,

1 .1. Tr*-3ê da côntalaçao diÍlt , po. lnexbibilid.de d. lií.ção rô .mpsrô do incbo V do

aÍt. 74 da Lei nô 14.13312021, na qual visa o Contrato ê Aluguel de imôê1. situado na Rua

José Ferreira LeiE, S/n, Centro, AltoÂlegre do Pindaré - MÂ, CÉP 85398-000, dê pmpriedade

do sr. JOÃO PEDRO DE SOUZA MENESES, â ssr utilir.do pcl. S.círi.Íir unleip.l de
AdmlnbtÍaçáo e Finança3 parâ servir como Restaurânle Poputrr, atendendo as

necessidâdês dêsta 3ecrêtaria.

1.2. A SecÍEtaria Municipal de ObÉs e Urbanismo atesta que o imóvel. objeto do processo,

êncontrE-se êm poíêitas condiçõês dê uso, p6suindo c8Íse{rÍisibrs fiti:âs únicâ6.

1.3. Da instruçáo destes autos constam ainda:

a) Despacho do Preieito;
b) Manifestaçâo do Sêtot de Conttatos:
c) M.niÉstação dâ Scct!tida do Obrâs I Uúenismo;
d) Dotação OrçamenÉna

É o rcl.tório, opinâ-se.

1.4. A locaÉo de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizâdâ por inexigíbilidade de

liciteçáo ao rmpaÍo do inciso V do Ert. 74 de Lei no 14.133, ds 01 do rbrí dr 2021, d€sd€: (a)

As caraclerisr,bss de Ínstatações e de localização iomem necessánã sua escolr,á; (b) Ha./ã

avaliaçáo ptévia b bêm, do scu estado de corseívâçáo, dos crslos dê dapíi9çlcs, quando

rmpíBscrrdíwis âs nocassidâd6s ds uh,ização, e do prazo de amortização dos inYestifientos

ni.ru.

(cl Haja cetufic"ção da inexistência de imoveis públicos vagos e disponiveis que atendam ao



AIto Alesre
do Pindãrê

, - . fozet n!íao itais RU8.

EsÍaoo oo MÂRAflHÁo
s€Ci!Í BA n rírcri^! ôc  Drr{srt ç^o I FtxÀt{ça3 oc Alto ÀtqE @ alltÁÉ{a

obfelo; e, (dl Haja justiftcatwas guê &ÍDônsrÍEm a singuladdade do imôvel a *t cnmpredo ou
locedo r,,le Adminisfação e que evidenciem vantegem pere êla, in verbis:

Att. 74. É inexigtwl a licitoçào quando inviável a conqtiçáo, em esÉcial nos

casos der
(...)

V - aquisiçáo au bcaçáo (b lmôwl cujas caecÍtlsflcâs dê irsbragõ€s 6 dê
loÇalízação tgn afi ',cc[ssár, sr,r, âscolrra.
(...)

§ 5'túrs cor,tllrgür§ @m fundamonto no ínciso V do crpul daste adigo,

devem ser oôservados os se$/ÍrÍes /Bgal,§iígsl

I - avaÍaçb ptévia cro bn, do seu esádo e c@*NW,p, dos 6t slos dê

adaí&úei quaocfo iní,B§Í;irrdlvois ás /pcassiíades de s6iEaçáo, c do $aao
& a.twlizaéo (bs invÊsüi,rrqllÍos;

,Í - ccdiic,(,b da itÉxist tl/'ii, .ta ifiÓvais NMco'E rrtúD! o dsporÍrcr:e que

abnd.m ao obieb:
l - i/süEcaivas qp abflptrsb$/l, a daglfurd* ab ffivd a &rcgfiprtu ou

W* peh Nn*fsnaç,o e q)s svid€nciem va,úg€,r, É,a eta.

1.5. O contrâto dâ lôcrçáo am quê o PodsÍ Público 3cjâ locltaÍio tn€oâtm-3ê pÍaü310 nô 8rt.

89 e s€guintes, da Lei oo 14.133, de 2021, aplicando-se o dispo§lo no âÍt. 92 da referida Lei e

demais noÍmas gêreis, nô que coubeí, (norÍnas tipicámentê de Oireito Âdministrativo), bem

como s.rào âplicâd6r as r.gras ds Dirsito Píivado, prrvÉl.! Í|s là8iàlÉÉo sobr8 locâçáo para

fins náo residenciais, isio é, a Lei do lnquilinato no 8.245, de 18 de outubro de 1991.

í.6. A3sim sôndo, consideiando que o plaito 3a onconfe rogulsrmoíri3 com tod8s as poças

exigidas por Lei, opinamos pelâ: a) pela contÍetâÉo direta por inexigibilidâde de licitação, com

basâ no aÍt. 7,1, V, dâ Lêi 11.133121, coín o LocâdoÍ acimâ Íaúêrido. Frisâ-3a quc os

documonios ãnêxado6, compÍovâm a stuaçâo Íôgulâr do Loc.doí e imóíd, portrflto, apta a

contratar com esse municipalidade;

1.7. Um. vez suprides as condições anteriores, por fim, csbe e Vossa Excelência decidir

quanto à Râtiíicação da presente contrataçáo direta por inexigibilidade de licitaçáo.

1.8. Por Íim, tendo em üsta a instruçâo dos autos, segue em anaxo a Minuta do Contrato,

aplicando-se o disposto nos ârts. 92 da rêlêrlda Lêi e domâis normas gerãis' no que couber

(normáô tipicsmênte do Direho Adminislr8tivo), bÊm cono â3 rêgree âplioadâ9 no Dirêito

pÍivado, previstas na legislaÉo sobre locaÉo pâra fins náo residenciais, isto é' a Lei do

inquilinato no 8.24511991.

^Eü. 
,rÊ! n(vrL 5/x - (6nô

^lto ^l.rE 
do DirdãrÉ - À (ED: 65:!18.000

pErr.rÉÉlo3n.í,.fi
,w.hor..,«roÉn.l.rê.nà 

"tl9F --q1___r§ .;/_4 )-..:--
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^|t. ^r.aE 
.L Dir.L.é . nl, CiE 6!i39&ooo

ptu.p,püôrolcamilli6
r-,rhqr..rsrorin.r.r..r..r*.mOC.__21í__
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ÊsÍaDo Do tlaRÂNHÀo
gEcnlraRu wr{lclP ! m 

^orasatllf,ÁÇÂo 
E Fr{Àttç^3 oE 

^tro 
ÂLÊoÀÊ oo pt {o é{a

CônÍorme despacho do Excêlentíssimo Prefeito MuÍticipal, encaminham-sc 03 autos à

PÍoqJradoria Geral do Municipio para smissáo de per€cer .iuridico quanto a epÍovâÉo da

minuta do conbato e os procêdimentos legais da contrataçáo direta.

À Consideraçáo de Vossa Éxcêlência

Alto Alegre do Pindaré/MA, 12 de novembro de 2025.

fLs_
RUB.

PEREIRA
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E§TAoo oo MARAIHÀo
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MIttUTA DO COXÍRÂTO

PP,AC 5;2 ^rFtS dzeRUB.--;tr-
----j-

coMÍRÂTO N" XXTXXX

PROCE§§O No XX/XXX
coNTRATo DE LocAÇÃo DE nióvEL

RESIDEÍIICIAIS QUE
UM LÀDO, O

PARA FII{S
ENTRE SI F
ilu lcÍPlo DO

RA
LAOO,

o MUNtÇiPro DE ALTo E DO PIN

MUNICIPAL DE ÂLTO ÂLEGRÉ DO PI É- PMAAP sedbdâ ns Av. Joáo Xxlll, S/N

- Cêntm, Alto Aleote do Pindsre
CONTRATANTE, nêstê

0'1.6'12. 1-21. doÍavante desionada
ÍÊspectivamente Pela

casado, portâdor da carteira de

e domiciliado na nesta Cidadê ê a
- CPF, sôb o no

dê com a Eprosânlaçáo l8gâl que lhe é

outorgada por rumentos: procuraÉo/contrato social/estatuto social),

RESOLVÊM Ío DÉ LocAÇÃo oÉ ttttÔvÉL pnnartns uno
RESIDENCI Administrâtivo í' 

-.lneÍgibilídade 

de

LicitaÇáo, de Degpesa, submetendo as partes às disposiçóes

Lei no 14.133/21, e suas âlterâç6€s, sob as cláusulas e

IIIEIRA . DO OBJÊTO

nte instrumenlo tem Locaçáo de i&óvel
prcptiedad,o

funcionamento

ideotidade no .....- e do
inscÍito no

í.1 - O para

de
da

poÍ obieto a
dâ

para

poÍador dó R.G.

)o«xxxxxxxxxxxxxxxxx.

7fr

através da PREFEITURA
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Â6ide ,.áo x)(v , slN . c.rtE
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^legÉ 
ilo Pind.É - ,aÀ' CE : 65t9&O0O

púa.D-DleDOT€lDãil.om
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aNPJ: O1á2.432/OOO1.2I
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CLAUSULA SEGUNDA - DA vrcÊ cn

2,'1 - O prazo de vigência do presente contrato de locaÇáo será ate 31 de dêzembÍo de 2028,

a conlar dâ âSsinatura do conúato, podendo ssr proÍrogado por até 10 (dez) anos, contorme

arl. 107 da Lei no 14.133/21, observadas, em tudo, as disposiçóes do artigo 74, inciso V, c/c §
5o, dâ referida legislação.

2.2 - PêÍmanecendo o Locatário no imóvel após â data Íixada da vigência do

Conúato, presumir-se-á prorÍogâda a locaçáo poÍ têmpo in condições

sjustâdâs - coníorme disciplina o art- 56 da Lei 8.245, 1011

doentrelanto, devidos os alugueÍes até â data da imóvel
peodênciâs,LOCADOR paíâ o íêcebimenio, i

d€sde que êsteiâ 8í€tivamonlê dêsocupado o

2.3 . Q!ãlquêr tolêrânôiq dô LOCADOR, dê sêu , náo se êntênderá

como renovação ou modilicâÉo de qualquer

CLÂUSULA ÍERGEIRÂ . DO VAL ALUGUEL

3.1 - O vaior globâl do presenle ( ), a ser pago em Parcelas

monsais de R$- ÍÁRIO se compmmetê â trâze{ 8té

o décimo dia do mês

3.2 . O àluguel R, mediantê s âpresênt8çáo d, resp€ctiva íatura

ou rêcibo, ela da Legislâçáo em vigor, e pago áté o 6o (sexto) dia útil

do mês em conta coflênte loü, dâ agência )o«, do Banco

»(xx, Etravés

eveotuais atÍâsos de pagamênig provocâdos exclusivamente

pela 'devido devêrá seÍ ac.escjdo de compen§açáo financêira, cuja

apu fará desde a datâ de seu vencimento até a data do eretivo pagamento' em que

os juros sêrão câlculados à laxâ dê 0,5oÁ (mêio por caí*ô) âo mfu, o! 6% (seis por

iante aplicaÉo das seguintes fórmulas

I = (TX100/365)

EM=lxNxVP,onde:
I = Índiêê d€ c,ompênsaÉo tlnãncêira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Éncargos moÊtórios;



Alto Alesre
do Pindãrê

€sraoo Do MÀRANBÀo RUB,

gEci!Íaala t úLtctral IrE 
^IrraN(ltrÀÇÀo 

É ftt{At{çÀ3 oE atÍo AttcE oo P$t§ rÉ.nÁ

N É Númêro dê dias êntrê a dâta prevista para o pagamento e a do eGtivo pâgementoi

VP . Valor d8E parcelas am atraso.

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSÍAMEÍ{TO
4.1 . O p.rôêntâ Contrato poderá, por scoÍdo ânt a as partes, s€r raajustedo anuâlmânta, na

forma do srl. 28 da Lei no 9.069/95, ficando pactuado que as partes utilizarào, para tâlfim, o

lvotdr ,6to Xxvlll, S/X - (.itÉ
Ali. 

^L!E 
do Dind.ú - úê CEPi 5539&OOO

Dn.!.plEDoro'lnàr.6m
í|,te.dtorqredoriídt..f,rs@.Bhô/- 4Jtl'.'-'--+-

Fts____.29__

o.

valor encrntrado pela vârieÉo nominal do índice de vsriaÉo do lGP.!l/FGV, apl6ando-se,no
quê coubêr, o princlpio dc Livr6 nogoêieçaô, obêdêcidos os limiiâs
com a Lei no 8.24511991, preseÍvando-sê, sêínple, o valor compati

em conÍormidade

CLAUSULA OUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A SecÍêtariâ Munbipal que motivou o do contrato
que será o rsspongávBl pslo do obJeto
contrafual, e adotará todas as provk ências cabi a manutenÉo da
rêgulâÍizâçáô na prêstâçâo dos srÍviÇos credê

5.1.1 - O Gestor do Contralo
com a axac!çáo do contraio,
defeitos observados.

5.í.2 - As dêclsÕês 6

as oeoÍrêncies rêlâcionadas
à ÍrgulâÍizâçáo dâs Íallas ou

a compeláncia do
mpo hábil para a adoçâo

rÊpr*eniante
das medidasdeveráo ser

conveoientes.

5.1.3 - AIém
Contrato:

as deste contrato, sâo atribuhóes do Gestor do

o obieto do contrato, com a finâlidade de êxaminar ou
obêdecc às êspecificáÉes tócni:as dê mâteriais e/ou

eo pÍojeto, aos prazos estabelecidos e dêmais ob{igâções do contráto;

b) Orgllr de forma sBtemáticâ todas as informeçóês pêÍtinentes ao3 processos que
envolvêm a ob,ra: projetos, licitaÉo, contrato, mêdiçóes, cÍonogramas fisico-
Íinarceiíos previstos e realizados, aditivos, reaiustamentos, realinhamentos,
pâgamêÍ{os, Proj€to como Construido (Aa Buift), tsrmos de Gcêbimênto provisório
e definitivo e devoluçáo de câuçôes. ác.

c) Disponibilizer, mensalmenie, releóÍios cônshndo informações gêÍenciaÉ em caso
dB obre: M



Aferir âs msdiÉes dos servilPs exêcutâdos qüc deveráo seÍ scompanhedas por

Íagisüo Íotográfico e pelas respectivãs memórias de cálculo;

Solicitar. formalmentê.8 contralide, nos evêntuaÉ âditivos e paÍâlisaçôês,

justiÍicativâ técnica respecüva e @m bâse na mesma, formâr juizo de valor desses

evenios e êncaminhar a documentaçáo necesúria
pÍovidenciarrm aB msdid§ cabÍtói8 aos mB8mo8;

Comunicar a irstancias superioÍes qualquêr

median!ê parôc€Í tácnico íundâmenla&,
que a§ medidas lêgais cabiveis po§sam

5.3 - O ecompanhamêito, o controle, e

d)

e)

excluem a responsebililade da Contratada e

solidária, inclusive p€rante terceiÍos, poí,

s6rviços contrataóâ.

CLA.USULÀ SEXTA . DO RECE

s.í - o LocAÍÁRlo
espêcificedo no LAUDO

ou danoÊ na execução dos

l. objeto do presente contrato, no estado

À custa do LOCAÍÁRIO, oE reparos

imóvel, do-se em perfeito estado de conservaÇão,

condiçôes que o recebu, salvo as deterioraçôes

com as dêtêrminaçóê8 do âÍL23, inciBo lll, da Lei

nem responsabilidade

6.2
o no

CLAUS - DA RESPoIISABILIDADE

7.2 - É de intêiÍà ê éxclusivâ rêsponsebililâde do LOCATÁRIO,

rBlãtivas aos Úibqtos e emolumeítos que não se enquadÍêm

7.1 - É de responsabilidade do LOCAÍÁRIO, o pagâmanto das despesâs relativas ao consumo

de luz, água o esgoto, utilização de serviços lêlefônicos, taxa de lixo' IPTU' bem como

quaisquaioutms da mêsma natuÍazâ â3sim daGrmlnâdos pêlo Pod6Í Públi{rc' qua vi€rem a

incidir sobre o imóvel, Íeferentes à uülÉaÉo do mesmo'

ocorÍer. sntralanto, mediento o pagamento pêla

LÂUDO DE AVALIAÇÃO como necesúrios para

ó pagámenlô das despêsas

no que dispõê a Cláusula

quc tÍata 68tB nem náo

e obras que vonha

obrigando-se a

decorrentes dl-! u§o

no 8.245

a fim dê

superiores

t)
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^Eü. 
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3EciltÀRt xutitctpa! DE ÀDtttNtgÍRAçÂo E ttitaNças oE À!Íô al'EgFÉ oo PlrloartJÁ

ânteriôr, ê quê incÉiÍem ou vierem a incídir sobÍe o imóvel obieto do pÍeseÍiê contrato de

locaçâo.

7.3 - É tarnbém ae responsabilidade do LOCÂTÁR|O o encargo de Íeformar o imóvel em caso

dc dânos âo mêsmo quândo dê sua eitÍege Eo LOCADOR.

cLAUst LA orrAvA - oas aDAPTAçÔES

8.í. O LOCATÁR|O poderá promover as adaptefoes que julgar

náo comprometam a estrutura e segurança do imóvel, ,do
LOCADOR ou seu rcprâsentante lêgsl, para êssê fim

CLAUSULA NOl{À . DAS BENFEITORTAS E DA

g.r - O LocerÁnto poderá executar lodes as sem prévia

autoíizaçáo ou coúhêcimenb do LOCAOOR, do imóvd estiver

compromctida ou na iminânci8 dE que a çofitiouaçâo do presonte

contrato de locaçáo. As que executadas nessas situaçôes

serâo postênôrmentê indênizâda3

9.2 - As benÍeitodas úteis, indenizáveis ê pêrmitem o exeÍcício

do diÍêito dê re!!nçáo.

9.3- Âs indenizáveis, caso haja prêvia concordânciâ do

LOCADOR- nr ind6nizaÉo, podrrâo 3âr lrvantrdss pelo

sua reticada náo atete a esrutura e a §ubstância do

adaptaçôes Íeitas pelo LOCATÂR|O venham causaÍ algum

de locâÉo, esse dano deve sêr senâdo às expênsas do

rocÀ

CLAUSULA . DA DOTAÇÃO ORÇA TEHTÁRIA

í0-1 - As despesa com o pagamento do aluguel mensal e dêmais encargos correrâo à conta

da sêguintc doteçÀo oçamentária:

LOCATARIO,
imóvel.

cLAUSULA DEcIMA PRIMEIRA - DA vlsroan oo tmÓveu

ET

/Í

t-l

=É
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C
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11.1 . AO LOCAOOR é rêsêrvado o direito de vistoriar o imó\êl obiáo do pÍeslnte cont'ato
dê locâÉo quando achar @nveniêntê, desde qu€ f8ç€ em horário compativtd com o
funcionamento do órgáo ocupante, podendo trazêlo, no todo ou em parte, Íessalvade§ as

dspândâncis! quc âs circunsiancias no mom€nto as tomem píivative§. ou a8 quê pele

natureza das aüvidades nelas desenvolvidas, fêcomendam acêsso reservado a detêrminados

servidoÍes.

ll.2 - Para Íiêl disposto no caput desta dáusula. o titular do órgâo do imóvel objeto

do prcsentê instrumento ou quem ÍoÍ por este designado, ou quem

Íor poÍ Gsto dosignâdo, scompanhaÍá o LOCADOR ou no

exercicio desse direito.

12.1 - Ourâ ê ô pfâ!ô ê3tipulsdo pâre I dureção

o imóvêl slugado (eí. 40 da Lei no. 8.245191).

12.2 - Ao LocAÍÁRlo
decoírência de moüvos
mediânte aviso pÉvio de 60 (

CLAUSULA OÉCIMA

deverá sêr
72, peíá$eÍo

do !arvi(! público ou em

contrato, s€m qualquer ônus,

que autorizâ e contratsçôo diÍÊlr ou o axhâto decoÍÍente,

do público em sítb eletónho, nos termos do art

FORO

ó LOCA0OR rêaver

CLAUSULA

responsáyêl dB At!, Alôgrs do PindaÍ€/MA, com rBnúncia

qualquer outro, poÍ rnais pÍivilegiado que seiâ para dirimir quâisquet dúvidas

oriundas nte instrumento.

E, por assim justas, aceÍtadas e conbatada§, depois de lido e aclado

coúorm€, âa psrtts, por sru3 Éprasantrnilr lêgai!, firmam o pIlttflts inabumtnto em 03

(três) vias de igual teor e formâ, para um só efuito, na presença de 02 (duas) tesÍemuBhas

que também os subscrevem.

no
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Alio Alegre do PindarélMA. _ de

Palo Losatário

de 202

TESTEMUXHAS:

Nomê:

CPF:
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MUNICIPIO DE ALTO ALECRE DO PI§''dRE
()t.ó | ).81]/000 t :t

Ar,;.àa X\XIII, s/n - L'"r| ,
9ttado do Maranhão

PR'C.

rs
iitB.

Em !9 de ianeiro de 202.í

,;§:§§À SERVTDORES E S§iIiI1'ORÂ§ ?ÀRA,
sÉM ?t§JUÍZô DÀS ATRIBU1çÕâ§ EM SLI^§
RESPECTIVÁS UNIDADES DE LOI ACÃO,

AGENTES 
"

5),1

PQR"Àrl,{ §':Q751![21

ATT]ÀRtrN{ co!1()
coNTRÀTÀçÃt, PREGOEIRO Ê CON{O
MEMBRÔS DÀ COMI§§ÁO PERMÀNÊNTE 1'::
CONTÊATÁÇiÔ (CPC) E DÀ EQUTPE DE APOTO
NOS PROCÊD]\,XNTOS REGIDOS PEL{ LÊI N"
1r.L3/202L.

JOSÉ FRANCfNETE BE§:§ LUNÂ. lricrr,r \k':irilrLl ilc ,\1r,., .\L:p'c .1,,

l)r:rrl:i. no ur,' dt:uas atribuiça,cs l'la:r. t.,r tcrm,rs da Ler ( )rgeriar,

CON§IDÉRÁNDO o dispi,stí) n.i ancis()s l, r LX do art. íl', bcm cr:ml no aniSr 1",

iil 1.t, 1".1.lll;2{)21;

CONSIDERÁ§'O que () rgrIrte dt corraraçào é I pcssoa .lesrgn,rda por art,

rsptcílicí r.h âuÍ)ridàde aa:tpereort. trltr'. ser!iiarai rftriçr::: rl' quadro pr:mrar:crll d:l

:lJrüisrrâci() J)úbllca, pat;r iat'1t,l. .l.aisi)es, tcotrpanhar a ari.lirc d:l Lici::rçio, tlar rmpLrlso :rrr

prorrii§r_nti, Lcitltririo c erecltít §ara.luc! {)ürres âLi\'idâaaa ar.csliar, ,i) b()m ,rn(lâmrnríi.1(,

aart.rr.r ata 1 l]omologacàr);

COI\§:§ELA.NDO qlre ! côniiisir.L coniúlâçàÍ) a . cor'rjlrto de çr:ntes púLriic,r:

urtiicados qrcla ,ldrni:.i:rac;io. em cxrár.r peÍÍlraa..a. rru esptcrel- c()m â fuíçi§ rlr ;ecel:er,

r::,ninar c ;ulgar .l*un:e|tr:s :clrrirr,s à' licitaçier e e,;r rocedin,ro«)s âu:tilia:e§;

RESOLVE:

&,, 1" - Designxr r)s sê§'iiloacr :,.til\o para. scm prclúzl Jas *riiuiçr-rcs labtrais crn

i!t;t! ra.l)ar!!iv,ts unidaL.]cs eL_ li)l!cr:ii).:r!&1lattl clxlrr:r:\gcntc rlf 1,1»lt:i1laçtio urs proertlirrlcnrr,s

tgrrJos;t:! !.i :r" t.l.lil :(ll1:

I - §tlVÂN ?I){HO PERXIRÁ' serl,i.l)' cfr.iu) lr,rrxcl rr tll cérl:]:l clc ir.|:l:idarle
B(i n" r)(i(10jr)l(i-119:l-i §\1,,lI{^\. e dÜ cl)l n'r-l3.rll).,f21-j,11

II - MÂRCIO HEI{tilQUE PIMENTA S0ÀR-E§, rtnitlor r.ieúrí). Pottldr)r d:i

;iir:h .le ile:.lrclrdc 1l(l l" ll1t93E]llll1(tj s§P /IÍ.\, r' Llr) al)1; n' ajl.i2ó.151-)1;
III - MÁ.RlÀ ÀLICE §,I'SCIMENTO tCS SÀalrOS' trtrdorn i fcnlr.

tx),ir::tdl)rx dx raa.l:i Jc rrlcnrtladL: RC r" llll(Ílli2li l9- 8. e clo i-Pf l" CP1: ::' S15.111.,ó-i -19

wwiv.âill,rêsredopindârc mâ glrnr
E-rn.il: &nt!!. Pmaapol @g órair cô

Fônê: 1!tl 3644' 1 267

,k



PROC

s --4--
'U8]==E

?âiáBtafo úíico. ()s agcntes de crÍrtrâtâçà(i designadÔs s€rà(, respr)osá\'€§, entre
outras atribúçôcs, pcln (,pcÍâcx,nâliz,tçào, conduç:io r lulgamento rlas rhspensas rlctrônicas rrr-r

Portrl cic Compras do (iolerno [;cdcral.

An. 2'. Drsilrrar o -\ucr':tr dc Conrrreçào rndicado n1) r«. l', EDMN PINHO
PÊÂÊIRÀ para atuar cr»rxr Prcg<tir,,, ci>nfonrc o dislrsto no aí.8", i5" da Lti 1'1.133,:21.

Parágafo único. Designar rx 'crritl ,rcs os scguriltrs scn,jdr)Ícs rclacrrnatios lr rtt.
I ': MÂRCIO HENRIQUE PIMENT^ SOAR.E§ c MARIA ÁLICE NASCIMÊNTO DOS
SANTOS para. sob a presidéncia ds EDMN PINHO PERETRÀ c,)mp(rr.rn a (rrnlrs},
I)crmenenre de Contratrçào (t-PC) c equrpc rlc apr»c, da Preierrura \Íumcipal dc -\l«r lcgre r-Jo

l'urLlaré - \L\. na guaLclaclc .lt mcmbr,rs titularcs-

Âí. 3". ( )s scrvidores indrcados n{, xÍt. :". parágrafo úrrrco. dcste portaria, seràrr

respr»r:ni-ci. ptJas ctn)tÍâraç(i$ dc saltios dc '\tas dc R{grsúo dc l)rcços, rcscisôrs t Pronr'Fiçàt\
cortr:rtuair_ decorrcnre de Proc.§ra. lic(ânifl()s tlur: írrram re!1.rtraders e cônúnt1td()s, srrb r igitie
Lr.§.,rru.r. lxr- 8.(166191 c lr)r2rr i }i'.:].

Àrt. 4. As desr5maç<ics <rn epígrâfc rerào cârá.cr p(onâírcnte, Âté que ouii(, irt() âs

nrr iiique ou as revr6uc.

Aí. 5"
crr ci,nrrán<,, em
I)ián,r { )licid do l\{urricí1:u, cm 2 dc_1xr:inr dr 20f-5.

GÂB]NETE DO PREFEIT0 }tI:NICIP
Em 09 de ianeiro de 2025.

JOSE
Prefeito

a
LUNÁ

CiditÃo dG Publiqçaó

C.n'6cü FrrJ ô. d.l'ddr 6n. r!É-r<md d, L.i Or*t x.
Muni.'pi . da tlt o'oo./»l{d. l./lr\/2ol& qu. r rrún.
Poíri/ tur publk.dr or qrtím d. Àyitôldr Prt'rurr.m 0l .1.

irn.,m d. mÀ r n,, Dlrno OG.,.l do MuútEb. D.o.v.

)

ww âtoaaêgÍedopndêre ma gov br
E'ítáil: lmaap pmáápo1@gmaú côm

fon.: ig8) 366:l-1267

MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDAR.E
0t.t, t:.8J:'/0110I )t

Av, Joeo XXXIII, s/n - Cenrm
Esíàdo.lo Madnháo

3)tt

Esra Portara rntra tm r:igrr na clare de sur assinarun. rer'ogrths as üsposicries
cspcci^l i P()rtârâ 

'r" 
l.1,':(,2i, d.rra.la rJe l" dc.lancrro dc l()15 c Publtcarll o,,

*



OUINIA. FEIiÁ ' 09 DE JANEIRO DE 2025 ' ÁLÍO AL€GRÉ OO PINDÂRÉ- OIÁRIO OFICIAL DO T'UNICÍPIO

\í. !1. Lih Rê§ôluçàôotanem v,goÍ M dab de sua publicaÉo
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Alto Alesre
do Pindãrê

Rêfêrêntê eo Processo n" 32412025.
Requerente: Secretariâ Municipal de Administração e Finanças
Assunto: Locação. Minuta de Contrato. Aprovado.

PARECER JURIDICO N" 325/2025

oo nrlarónto

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Consultoria Juridica, na qual requer
análise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de locãção de imóvel
na cidade de Alto Alegrê do Pindaré/MA de interesse da Secretária Municipal de
Administração e Finençes. Tem o contrato por objêto a locaçáo do imóvel localizado situado
na Rua José Ferrêira Leite, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP 65398-000, para o
funcionamento do "Restaurante Popular".

E o breve Rêlatório.

oa auÁlrse DA DEMANDA

Preliminarmente, é impoÍtante salientar quê o exame dos autos processuais se
restringe aos seus aspectos juridicos, excluídos, portanto aqueles de natureza técnica. Em

relação a estes paÍtiremos para a premissa de que autoridade competente se municiou dos
conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequaçáo às necessidades da
Administração.

Constata-se a existência de documentos que comprovam a posse/propriedade

do imóvel em favor do sr. JoÃo PEDRo DE SOUZA I\4ENESES.

Para se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das teorias
objetiva (TeoÍia de lhering) e da teoria subjetiva (Íeoria de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois elementos, um de
natureza objetiva (o corpus) e outro de natureza subjetiva (o animus). O corpus é o poder
físicosobreacoisa,eoanimuséaintençãodeteracoisacomosua.Sefaltaràrelaçáojurídica
a presença do animus. náo hãverá posse, mas sim, mera detenção.

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus. Porém, para a
teoria objetiva, o corpus náo possui o mesmo significado que na teoriâ subjetiva. Nesta teoria

o corpus é a visibilidade de propriedade, ou seia, é possuidor, aquele que age como tal.

A teoria objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil Brasileiro. Nesta

teoria é possivel o desdobramento da posse em posse indireta (posse de pessoa que tem a

coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito pessoal ou real - Artigo 1 197 do

avedidàroáo xxvlii,3Ài ' a..af,
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Código Civil) e posse direta (posse daquele que a exeÍce diretamente sobre a coisa,

exercendo os poderes do proprietário), e também amplia o conceito de posse.

Para iniciar o processo de inexigibilidade de licitação de locâção de imóvel pela

Administração Públicã, ê necessário cumprir o disposto no art. 74, V, da Lei no 14.133121

Em cumprrmento a determinaÉo contida no comãndo do normativo supra, há na

própria solicitação da becretaria de AdministÍaçáo e Finanças, a informaÇão sobre a existência

de imóvet dispónivet na cidade de Alto Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para

a finalidade àlmejada, bem como as caracieristicas de instalâçóes e de localizaçáo do imóvel

forâm decisivas para sua escolha, não havendo a possibilidade de aquisição por

indisponibilidade para venda por parte de seu proprietário do imóvel'

Assim sendo, a locaÇão de imóvel pelo Poder Público poderá ser Íeâlizada por

inexigibilidade de licitaçâo ao ampàro do inciso V, do art. 74 da Lei no '14'13312021 in verbis

74. É inexjgível a ticitêÇão quanda inwável a competiçáo, em especial nos casos

()

V ' aquisiçáo ou locaçáo de imóvel cujas caracte sticas de inslaleçÕês e cle localizaçào

tornem necessána sua escolha

(...)

§ 50 Nás corlralêçóês com fundamenlo no inciso V do capul deste adigo' devem seí

observados os segu,rtes requls/los.
I - avatiaçao ptéviá do bem do seu eslado de canseNaçáo' dos custos de adaptações

quando ímprescindíveis âs,êcessidades dê ut'lizaçáo e do prazo de amottização das

invêsúmentos:

tl ceiiticaçáo da nexistência de jmóveis público§ vago§ ê di§po'lvel§ que atendam

ao objeto;

llt- justificativas que demonstrcm a singulaidade do imóvel a ser comprado au locado

petá Admnêlraçáo e que eviclenciem vantagem pêra ela

Cumpre inÍormâr que o contrâto de locação em que o Poder PÚblico seia

locatário, encontra-se previsto no 89 e seguintes, da Lei n' 14 133, de 2021 ' 
e demais normas

g"ái, no que couber, (normas tipicamLnte de Direito AdministrâtivÕ)' bem como seráo

ãóib"àu. "i r."gr"" de Direito Privado, previstas na legislaçâo sobre-locaçáo para fins não

ã;ú;;r;, istõ é, a Leido inquilinato no 8.245, de 18 de outubro de 1991 Por conseguinte'

nesse contrato, e será regido, no que couber, pelas seguintes cláusulâs / normas:

Arl 89 Os contÍalos de qüe trata esta Ler íegJlaÍ_se-áo pelas suas cla'rsulas e pelos

orecertos de drÍelto pJblrco e a eles seÍão apl'cadog' suoletivan_enle os pr'nclplos oa

ieôriâ oêÍâr dos conlralos e as drsposlÇóes de d Íeüo pnvado

§ 1"'l odo conlÍato deveÍa menc'onar os nomesc,as partes e os de seus represenla-ntes

; frnahdade, o ato que aJtonzo.l suê 'avrêlu'a o numero do processo da l|crtaçao ou
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da contrataÇáo diÍeta e â sujeiçáo dos contratantes às noÍmas desta Lei ê às cláusulas
contratuais

§ 20 Os contratos deverão estabelecer com clarezê e precisáo ês condiçôes pâra sua

éxecuçào, expressas em cláusulas que definem os direitos, ês obrigaçóes e as

responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do edital de licitaçáo ê

os àa proposta vencedora ou com os termos do êto quê autorizou a contrátação direta

e os da respectiva proposta.

Art. 90 A Administreçâo convocará regularmente o licitante vencedor parâ assinar o

tetmo de contrato ou para aceilar ou rêiirar o instrumênlo equivêlente, dentro do prazo

ê nas condiçóes esúbebcidas no edital de licitaçáo sob pêna de decaÍ o direito à

contretaÉo, sem prejulzo das sanções previstas nesta Lei

§ 1'O prazo de convocâçáo podeÍá seÍ píorÍogado 1 (umê) vez por-rgual peÍiodo

;ediante solrcúação dê parie duÍante sêu tÍanscuÍso oevldamente Justificadâ' e desde

que o motivo apresentado seia aceito pela Administração.

§ 2o Será facultado à Administrâção, quando o convocado não ass'nar o termo de

õonkato ou náo aceitar ou não retirâÍ o instrumento equivalentê no prazo e nas

condiçóes estabelecidas, convocáÍ os lic(antes remanescentes na oÍdem de

itassiicagao, para a celebração do conhato nas condiçóes propostas pelo licitante

vencedor

§ 3'DecoÍÍido o prazo de valldade da píoposta lndlcado no edltal sem convocâÇão para

; conlralaÇão. ftcâÍáo os hcüntes llberados dos compromlssos assumidos

§ 40 Na hroÓtesê de nennum dos llcrlanles acêltaÍ a contratiaÇáo nos termos do § 20

ã""t" 
",tigã. 

ino.'n,.tíaÉo. obseNados o valor estrmado e sua eventuâl alualzaÇáo

nos termos do edital, Poderá:

I - convocar os kcitantes reÍnanescenles para negoclaÉo' na ordem de classúcaÉo

com vistas â obtenÇáo oe preço mêlhoÍ mesmo que âclma do preço do adJudlcalano'

ll - adtudicar ê celebraÍ o conlÍato nas condções ofertadas pelos hcllentes

remaneácentes atendlcla a ordem clessúEatórÉ. quanoo tlustradá a negoclaÇao oe

melhoÍ condiçáo

§ 50 A Íecusa tnluslifÉada do adiudlcatáao em assrnaÍ o contÍato ou em aceitaÍ ou

i"tr"i 
"-l"tt.ri"ã"tá 

equrvaleite no prazo estêbelecdo pela AdminislraÉo

cêÍacteÍzará o descumprimento total da obÍlqaÇão âssumda ê o sujetaÍâ ês

pànafúaJes fegatmente estabêlecrdas e à imediata peÍda da garantiâ de proposta em

favor do óígão ou entidadê licitante

§ 6" A regra do § 5" náo se aplicará aos licitantes remanêscentes convocados na forma

do inciso I do § 4o deste artigo.

6 7'Será facultada à AdmlnrstraÇão a colvocaÇáo dos demals llcitanles classifcados

;arâ â contratacào de íemanescenle de obra de servrço ou de loÍnecrmento em

lonsequénc'a dé rescrsáo contíatual observàdos os mesmos cÍiléÍros eslaoelecoos

nos §§ 2o e 4'deste artigo

Art 91 Os contratos e sêus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao

pià"ài"o qr" i,r"r. o"oo origem à contratâÇáo, drvulgâdos e mantidos à disposiÉo do

públÉo em sítrc êlêtÍÔnico oÍiciai

//
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§ 1o Será admitida a manutençào em sigilo de contrêios e de termos âditivos quando
imprescindivel à segurânça da sociedêdê e do Estado, nos termos da legr§laçáo que
regula o acesso à infoímação.

§ 20 Contratos relativos a direitos rêais sobre imóveis seráo foÍmalizados por escritura
públic€ lavrada em notas de tabêhão, cujo teor deverá ser divulgado e mantido à

disposiÇão do público em sÍtio eletrÔnrco oficiâ1.

§ 3o Será admitida a forma eletrônica na cêlebração de conÍatos e de têrmos aditivos,
atendidas as exigências prêvlstas em regulamento.

§ 4' Antes de formalizar ou prorrogar o prazo dê vigência do contrato ê Administraçâo

áêverá veriÍicar â regularidade fiscal do contrâtâdo, consultâr o Cadastro Nâcional de

Empíêsas lnidôneaJe Suspensas (Cels) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), emitrr as certidõês negativas de inidonêidade, de impêdimento e de débitos

trabalhistás e juntá-las âo íespectüo processo

Art. 92. Sáo necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

| - o objeto e seus elementos carêcterlsticos

ll - a vinculaçào ao edital de licitação e à pÍoposta do licitante vencedor ou ao ato que

tiver âutorizado a contrataÉo diÍeta e à respectiva proposta,

lll - a legrslaçâo apltcável á execuçào do contÍato. inclusrve quanto aos casos omissos

lV - o Íêgimê de execução ou a forma de foÍnecimento;

V - o prêço e as condiçóes de pagamento os critérios' a data_base e ê pêriodicidade

oo àár"'ú."nto o" preços e o;cnténos de alualizaÉo monêtâria entre a data do

adrmplemento das obrigaçóes e a do efetvo pagamênlo

Vl - os cntérios e a pêriodicidade da medição, quando for o caso' ê o pÍazo para

liquidaÉo ê Para Pagamento;

Vll - os prazos de início das êtapas de execuÉo conciusão ê'trega obsêrvaçáo e

recebimento definitivo, quando for o caso;

Vlll - o crêdito pelo qual coÍerá a despesâ, com a indicação da classificação funcional

progÍamática e da catêgoíia econômica;

lX - a matriz de risco, quando for o ca§o,

x - o prazo para resposta ao pedido de repactuaçáo de preços' quando for o caso'

Xl - o prazo para resposta ao pêdido de restâbelecimento do êquilíbÍlo êconÔmÉo_

financeiÍo, quando for o casoi

xll . as oâranlias oteÍecldas paÍa asseguÍar suê plena execuçáo' quando exrgldas

rnclusNe-as quê forem ofeÍecldas pelo conlÍatado no caso de ântecrpaÇâo 0e vâloÍes

a título de pagamento;

Xlll - o prazo de gaíanlra minrma do oDielo ooservados 9" qt"-1":,,:Tlt::
estabêlectdos nêsta Lêl e nas noÍmas têcnrcas apllcávels e as condlÇoes 0e

mánuienção e assistência técnica, quando íor o caso;

.;.

T
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XIV - os direitos e ês responsabilidades das paÍtes, as pênalidêdes cabiveis ê os
valoíes das multas e suâs basês de cálculo'

XV - as condiçóes dê importaÉo ê a dâtâ e a taxa de càmbio pera conversão, quando
for o caso;

XVI - a obrigaçáo do contratado de manter, durante toda a execuçào do contrato em
compatibilidade com as obrigações por ele âssumidas, todas as condições exlgidas
para ê habilitaçáo na licitaÉo, ou paíá a qualificação, na contratação direta;

XVll - a obrigação de o conlratado cumprir as êxigéncias de reservâ dê cârgos prevrsta

em lei, bem como em outrâs normas especiíicas, para pessoa com deíiciência, para

reabilitado da Previdência Social e para apíêndlzi

Xvlll - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos deÍnidos em
regulamento;

XIX - os casos de êxtinçáo

§'1o Os mntratos celebrados pela Admin6traÇão PÚblica com pessoas físicês ou
juridicas, inclusive âs domiciliadas no exterior, dêvêrão conter cláusula quê declare

competente o foro dâ sede da Administração paía dÍimir qualquer questáo contratual,

ressalvadâs as seg!intes hipótesês:

| - licitação internâcional para a aquisição de bêns ê serviços cujo pagamênto seja feito

com o produto de financiamênto concedido por organismo Íinanceiro internacional de
que o Brasil Íaçá parte ou por agéncra eslrangeira de cooperaçêo;

ll - contÍataÉo com empíêsa estrangerra para a compra dê equipâmentos fabricêdos

e entregues no êxteÍid precedida de autoÍizâçáo do Chefe do Poder Éxecutrvo;

lll - aquisiÉo de bêns e serviços realizada por unidades ãdministÍativas com sede no

êxtêrior

§ 2o De acordo corn as peculiaÍidadês de seu objeto e de seu regime de execução, o
ãontrato conterá cláusula que prevejê período antecedente à expedição da ordêm de

sêNrço para veriflcâçáo de pendências. libêraÉo de áreas ou âdoçáo de outras
providências cabiveis para a regulêíidade do iniclo de sua êxêcuÉo.

§ 3o lndependentemente do prazo de duÉção, o contrato deverá conteÍ cláusula que

ãstabeleç€ o índice de reajustamento de píeço, com data-base vinculada à d-ata do

orçamenio eslimado, e poderá sêr estabelêcido mais dê um índice específico ol'l

seiorial, êm conformidade com a realidade de mercado dos rêspectivos insumos

§ 4" Nos contratos de sêíviços continuos, obsêrvado o interregno minimo de 1 (um)

ano, o cÍitério de reajustâmento de preÇos será por:

| - rêajustamento em sentido estrito, quando não houvêr regime de dedicâçáo exclusiva

de mâo de obra ou predominância de máo de obra, mediante previsáo de índrces

especÍfi cos ou setoriaas:

ll - rêpactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de máo de obra ou

predominância de mão de obra mediante demonstrâção anâlitlca da variação dos

custos

*
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§ 5o Nos contratos dê obÍas e serviços de engenharia, sempre que compâtível com o
rêgime de execuçào, a mediÉo será mensal

§ 60 Nos contÍatos paÍa serviços contínuos com regimê de dedicêçáo exclusiva de mào
de obra ou com predominância de máo de obra, o prazo para respostâ ao pedido dê
Íepactuação de preços será preferencialmente de 1 (um) mês contado dê data do
fornecimento da documentação prevista no § 6o do ar1 135 desta Lei

§ 7'Para efeito dodisposto nesta Lei. consrderam-se como âdimplemento da obrigaçáo
contreiual a presteção do serv Ço, a realizaçáo dâ obra ou â entÍegê do bem, ou parcela
destês, bêm como qualqueÍ outro evento contraiuala cula ocorréncra estela vinculada
â emissão de documento de cobÍança ílncluido oela Lei n' 14 770 de 2023)

Ar| 93 Nas conkatações de projetos ou de serviços técnicos especializados, inclustve
dâquêlês que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicaçóês dê intêrnêt
para computadores, máquinâs, equipamentos e dispositivos de tÍatamento e de
comunicação da infoímação (softwaÍe) - e a rêspêctiva documentaÉo técnica
associada -, o autor dêvêrá ceder todos os direitos patrimoniais a eles relativos para a
Adminrstração Pública, hipótese em que poderáo seÍ hv.emenie utilizados e alterados
por ela em outras ocasióes, sem necessidade de nova autorizaÉo de seu autor

§ 1' Quando o projeto se referií a obra imaterial de caÍáteÍ tecnológÊo, rnsuscetível de
privilégio, a cessão dos dirêitos a que se rêfêre o capul deste ârtigo incluirá o
fornêcimênto de todos os dados, documentos e elementos de informação pêrtinentes

à tecnologia dê concepçáo desenvolvimento, fixação êm suportê físico de qualquer
natureza e ap|caçáo dâ obra.

§ 2'E íacultado à Administração Pública deixar de exigira cessáo de diÍeltos a que se
refere o caput deste aÍtEo quando o obleto da contrataÉo envolver atividade de
pesquisa e dêsenvolvimento de caráter cientifico, tecnológico ou de inovêção
considerados os princÍpios e os mecanismos rnstituÍdos pela !Cú!1q973,-!E-2-!9
dêzembro de 2004

§ 3" Nâ hipótese dê posterior alteração do projeto pela Administíaçáo PÚblicá, o autor
devera ser comunicêdo, ê os registros seráo promovidos nos órgàos ou entidades
competentes.

Art 94 A divulgaÇáo no Portal Nacional de Contratações Públicâs (PNCP) é condiÉo
indispensável para a êfiécia do contrato ê de seus aditamentos e deveÍá ocoíÍêr nos
seguintes prazos, contados da data de suâ âssinatura:
t- 20 (vrnte)dras úters. no caso de lcrtaÉo

ll - 101dêz) dÉs úleis, no caso dê contrataçáo dlreta.

§ 1o Os contratos celêbrados em caso de urgência tê.áo eÍcácia a partÍ de sua
âssrnâtura e deverão ser pubhcâdos nos prazos previstos nos incrsos le ll

do caput deste artigo, sob pena de nulidâde

§ 2" A divulgaÉo de que tÍata o capüt deste artigo, quando referente à contrâtêção de
profissional do setor ârtístico por inexigibilidadê, deverá identificar os cLrstos do cachê
do artista, dos músicos ou da bandâ quando houver, do transportê da hospêdagem,

cla infraeskutura. da logistica do evento e das demais dêspesas especÍÍcas

§ 3'No cáso de obías, a Administrêçáo divulgaÍá em sítio eletrÔnrco oÍicral em ate 25
(vrnte e cinco) dias útêis após a ass nâtura do contrato, os quantrtalivos ê os píêços
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unitários e totais que contratar e, êm até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a
conclusão do contrato, os quantitativos exêcutados e os preços praticados.

Aít 95. O instrumênto dê conhato é obrigêtório, salvo nas sêguintes hipóteses, em que
a Administração poderá substitui-lo por ouko instrumento hábil, como carta-contrato,
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução dê
seÍviço:

| - dispênsa de licitação em razáo de valor;

ll - compras com entrêgâ imediata ê integÍal dos bens adquÍidos ê dos quais não
rêsultêm obrigaçóês Juturas, inclusive quanto a assistência técntca,
indêpêndentemente dê seu valor.

§ 1'Às hipótêses de substituição do instrumento de conkato, aplica-se, no que couber,
o disposto no êÍ!..192 je$qld

§ 20 E nulo e de nenhum eÍêito o contrato verbal com a Administração, salvo o de
pequenas compras ou o de prêstaÉo dê serviços de pronto pagamenio, assim
entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) (Vide

Decreto no 10.922. de 2021) (Viqêncra) (Vlde Decreto nÔ 11317. de
2O2A Viqência ivide Decreto n'11 871. de 2023) Viqência

Nas espécies contratuais dâ Administração, o professor Hely Lopes MeiÍelles
classifica o contrato dê locâçâo celebrado pelo Poder Público como contrato semipúblico,
saber:

"Contrato semípúblico é o firmado entre a Administração e o pafticular, pessoa física ou
juridica, com predominância de normas peftinentes do Direito Pivado, mas com formalidades
previstas para ajustes administrativos e relativa ia do Poder Público".

Nêsse sentido, a jurisprudência do
Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo
registra que:

Tribunal Regional Federal
Afonso B.Yaz. D.J de 11

da 4" Região, no
nov. 98, p. 485,

"A tocaçáo de imóvet pela Adminístração, conquanto regida por algumas regras de dieíto
público, sofre maíor influência de normas de díreito privado,
Lei do lnquilinato. Passivel, inclusive a denúncia vazia".

aplicando-se lhe, na essêncía, a

Destacamos, ainda, a decisâo proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do
l\,4ato Grosso do Sul quanto à avaliação como requisito prévio para a dispensa de licitação na

locaÇão de imóvel pela Administração Pública, in verbis:

"... a ausência de avaliaçáo prévia do preço de locaçáo do imóvel destinado ao seNiço públíco,

visando a verificaÇão de sua compatíbilidade com o valor vigente no mercado, enseja a
declaraçào da ilegalidade e irregularidade do contrato e aplicação cie multa ao responsável

ITCE/MS. Súmula no 29/2000."

orientaçõesNo caso de dispensa de licitaçáo, ressalvamos as contidas na

*
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procedimento acerca da locaÇáo de bens imóveis de terceiros a órgão da Administraçáo
Pública, no qual dêstacamos, em síntese:

razões da dit da licita

atl
-Ço-

a) declarução sobre a necessidade de prestar servíço público no respectivo local;
b) declaração preliminar do Depaftamento do Patimônio da Uniáo que não existe imóvel
dísponível no aceNo, capaz de atender as necess/dadês;
c) proposta do locador;
d) prévia avatiação escríta, indicando o preço médío praticado pelo mercado imobiliárío do
local de situação do imóvel;
e) motivos da escolha do imóvel e da aceítação do valor proposto;

0 dectaração do setor financeiro sobre a exístência de crédíto orçamentáio suficiente para

atender a despesa global do contrato; e
g) parecer do setor jurídico sobre a jutídicidade e legalidade do proÇesso, caracteizando as

Quando da avaliaçáo prévia do imóvel para locaçáo com a finalidade de atender
as necessidades precípuas dê funcionamento do referido imóvel, existê nos autos ãvâliação
procedida pela Engenheiro do Município em que aprêsentou o "Laudo de Avaliação" atestando
como sendo compativêl com o preço de mercado, o aluguel no valor de R$ 5.000'00 (cinco

mil reais) mensal.

Ademais, consta dos autos a previsáo dos recursos necessáÍios para fazêr face

às despesas da locação do imóvel para o funcionamento do referido Restaurante Popular' em

obediência ao que preceitua o art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscâ1.

Os requisitos legais de habititaçáo acerca de contrataçÓes administrativas não

eximem o futuro contratado por inexigibilidâde de licitação na locaçáo de imóvel de sua

regularidade fiscal. Entretanto, compulsando os autos encontramos os documentos

imprescindíveis para formalizaçáo do referido conlrato, tais como, informações pessoais do
locador, CPF, prova de posse/propriedade do imóvel proposto pãrâ locaçáo, bem como estão
presentes as çeÉ&!!9§tfssats-dÊjâlt[úqEÊdctat

Ressalta-se que é o ato que âutoriza a contrataçáo direta ou o extrato decorrente

do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial,

nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei n' 14.133D1.

Náo se pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa e inexigibilidade de

licitação, a partir do art. 94 da Lei n" 14.133121, a divulgação no Portal Nâcional de

Contiatações Públicas (PNCP) e condiçáo indispensável para â eficácia do contrato e de seus

aditamenlos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados dâ data dê sua assinatura' em

10 (dez) dias úteis, no caso de contrâtação direta.

ne os elem
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Ante aos fatos expostos e análise iurídica realizada pela Lei Federal no

14.133t2O21 e coÍrelatas, entende-se por opinar neste parecer que, diante da presente

análise, vêrificamos que todo o procedimento administrativo até o presente momento, bem

como a minuta. está em consonância com os ditames da Lei de Licitaçôes e Contratos

Administrâtivos, lembrando-se que âs especificâções técnicas e a estimâtiva de custo dizem

respêito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

É o parêcer. Sub Censurai

DO ENCAMINHAMENTO.

Encaminhem-se os autos a Controladoria Geral desta Municipalidade parã conhecimento e

EsÍaDo Do iraRANHÃo ,,---- --- out /l 

-
SECRETÀRIA MUNICIPAL DEADMINISÍRAçAO E FINANçAS DEÂLTOALEGRE OO PINOARE.MA

ulterior manifestação ao seu cargo
Alto Alegre do Pindaré - MA, '12 de novembro de 2025

o@(

/F-LbtII Z

Francisco Tavares Leite
Assessor Juridico/PGM

oAB/MA 11.534
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fN"d".rocesso 132412025-cPL

tsgqrerent" l SecEtâ

veio a conhecimento desta consultoria técnica na área juridica e contábil, processo licitatório,

parâ análise quânto à legalidadê ê veriÍicaçõês das dêmâis formâlidadês, bem como no quê tange a

atuação da comissão de licitaçâo, na execuÉo das atribuiçôes e atos realizados pela referida

comissãor.

Pois bem

Trata-se de solicitação Íormulada pêla Secrêtaria Municipal de Administração e Finanças dê Alto

Alegre do Pindaré/MA, visando locação de imóvel para servir de funcionamênto do restaurante

popular, nos termos da Lei Federal n" 14133t2021' conforme ainda, especificações constantes da

documentaÇão colacionada âos autos, em nomê da pessoa física sr' JOAO PEDRO DE SOUZA

MÉNESES . CPF N'610.810,203 93,

O processo veio instruido com oficio de solicitação, laudo do responsável técnico do municipio'

informaçóes sobre a dotação orçamentária, despacho da CPL que juntou minuta do contrato' certidóes

atualizadas, além do pareceriurÍdico que ratificou a legalidade da instrução do processo'

Portanto, diante da instrução processual, e exclusivamente em relagáo a sua formalidade' não

foi detectada irregularidade que impeça a continuidade do mesmo, Íazáa pela qual declaramos sua

conformidade de acordo com o disposto na Lei Federal no. 14 13312021 '

Ressalvamos que todos os despachos e pareceres técnicos acostados no processo são de única

e êxclusiva responsabilidade dos respectivos setores e seus signatários Sem mais formalidades'

manifestamo-nos pelo prosseguimento do certame.

É o parecer. Salvo melhor juízo

.tf er"S6ao eino"ÍélMA, I de dezembro de 2025'

lL,* (L_,-
rdoso da Cunhe

Controledor Gêral

lvis,op**nt".l-.unp.,.enroàsátribuiçõBesrabelecidasnosánigos31êT4daconstituiçàoFedêÉld€1988edemãisí.masqueregulâm

âs átribuições do sistera dê Coítml€ lnte.no, referentes ao exêrciclo de coÍlrÓle prw'o êconconibnês dos atós de gestão

;
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PROCESSO N' 32412025

OBJETO: Contrato de locação de imóvel.

AMPARO LEGAL: Artigo 74, inciso V, da Lei no 14'13312021'

DoTAçÃO ORÇAMENTÁRIA: O2O2OO SEC.MIN. DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 04

122Adminisraçáo Geral 0046 SUPORTE ADMINISTRATIVO 2007 0000 MANUI E FUNC DA

sec.oe nouixtsrRAÇAo E FINANÇAS 3.3.90.36 00o ourRos sERVIços DE

TERcEtRos - PESSoA FislcA.

AUTORIZO a Contrataçáo Direta, por lnexigibilidade de Licitaçâo' respaldada no

inciso V, do artigo 74, da Lei no 14.13312021' nos termos do Parecer Jurídico e Parecer da

controladoria Geral do Município, visando a celebrâção de contrato de Locâção do imóvel

situado na Rua José Ferreira Leite, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA' para fins de uso

da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, para o funcionamênto do "Restaurante

áoput"r:, 
"orn " 

e""soa Física, JoÃo PEDRo DE SouzA IÚENESÉS' sêndo o valor mensal

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Em seguida, encaminhem-se os âutos aÔ Secrêtário Municipal de Administrâção e

FinanÇas deste municipio para conhecimento e delibê'ação'

Alto Alegre do Pindaré/MA, 07 de janeiro de 2026'

Alsinadodeformâ digital Por

JOSE FRANCINETE BENTO rosEFRAN.INETE BENTo

LUNA:4672e41 o3s3 i'"i3"'Íãi#,'.#'0,,,,,,,"t*

JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNA

Prefêito Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA

k t,
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F§coNTRATO N. 02í12026
PROCESSO o 32/t/2025 RU&

coNTRATo DE LocAÇÁo DE rMôvEL PARA F|NS

NÃO RESIDENCIAIS QUE ENTRE SI FAZEM, OE UM

LADo, o MUNICiPIO DE ALÍO ALÉGRE DO

PINDARÊ. AÍRAVÉS DA SECRETARIA TUXEIPAL
oE ADrlxlsrR çÂo E F|NANçAS, E DO OUrRO
I.ÁDO, JOÃO PEDRO DE SOT'ZÂ ÍTIENESES, NA
FORMA AÊÁIXO,

O luuNlclPlo DE aLTo ALEGRE DO PINDARÉIuA, ekâvés de sue SccrelâÍis Municipal

de Administraçáo e Finanças, sediada na Av. Joâo Xxlll, SN - Centro, Alto Alegre do Pindare/MA,

CNPJ n'01.ô12.832/000'l-21, neste alo represêniadâ respectivâmente pelo Sr. PreÍeito Municipâl

JOSÉ FRANCINÉTÊ BEIITO Lu A, bÍasilêiÍo, port8doÍ da céduh dB ldentidade RG no

00000657í7937§ESP/MA, e inscrito no CPF sob o no 467.294.103-53, denominado CONTRATANTE

e por outÍô lâdo, JoÃo PEDRO DE SOrrZÁ !íENESES , inscÍito no CadaslrÔ Nacional do Pêssoa

FÍsica n.o 610.810.203-93 neste ato deoominada CONTRATADÂ, RESOLVEM celebrar o presente

CoNTMTO DE LOCAÇÃO DE |MÓVEL PARA FINS NAO RÉS|DENC|A|S, tendo em vista o Processo

Administrativo oo 324t2O25, lnêxigibilidad€ dâ Licitsção, Aulotizâda peb Ordenador de Despesa,

submetêndo as partes às disposi@es constantes no art. 74, inciso V, da Lei no 14 133/21. e suas

Áterações, 
sob âs cláusubs e condiçôês sêguintes:

CLAUSULA PRI EIRA - DO OBJETO

í.1 - O prêsenb insúumento iem por obiêto o Contralo de Aluguol de imóvel' sitlado nâ Ruâ José

FeÍrsira Leib, Sin, Centro, Alto ÀegrB do Pindaré - MA, CEP 65398{00' para fins de u§o da

Secrstaris li/funicipaldo Admini§traçáo e Flnança8 parâ ofunclonam€nto do ReatauEnt€ Popular'

fozer muito mois
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EECRETAÊA IUI{ICPA! OE AüXI3IRÂÇAO Ê B'IÂXç43 DE AllO ALEGRE DO Ptr'OARÉ{A

cLAUsuLÂ SEOUNDA . DA VIGÊNCIA

2.1 . O prazo dê vigência do presente coÍltrato de locâção será de 07 de janeiÍo de 2026 até 07 de

janeiÍo d6 2028, podsodo saÍ pÍo.rogado @r até 10 (dez) anos' conÍoÍme ârt. 107 dâ Lei n' 14.'133/21,

observadâs, em tudo, as disposições do artigo 74, inciso V, ciic § 5o, da referida legislação-

2,2 - Permânecendo o LocaláÍio no itÍÚvel apÓ6 a data ixada como termo da vi?êflcia do Contrato
presumií-se-á pronogada a locação poÍ tempo indeterminado, nas condiçôes ajustadas - conforme

disciplinâ o ârt. 56 da Lêi 8.245, de 18/10í9S1 . considêraÍ-ss'ão, êntretanto, dovidos os âluguores

âté a data da entrega do imóvel ou da ootificâção da LOCADoRÂ para o recebimento, independente

1 existênclâ d€ out'as pendênclas, desde quê estêja eêtivamentê desocupado o lmóvel

2.3 - Oualquer tolerância da LOCADOM, de seu píoorador ou preposto' não se entenderá como

renovaçáo ou modificaçáo ds quâlque. cbusulê de§tê contrato.

CLAUSULA TERCEIRÀ - DO VALOR E DA COBRÀ}IçA DE ALUGUEL

3.1 - VALOR GLOBAL: R$ 12O.OOO,0O (cento e vinte mil reais) a seÍem p€gos em 24 (vinte e quatro)

parcelas mensâis, ío vebr de R$ 5.0@,00 (cinco mit reais) cede uma.

3.2 - O aluguel sêrá cobrâdo pela LOCADORA, mediante a apÍeseniaçâo dâ respectiva fatura ou

recibo, êbSoradoa côm obrôÍvância da Lêgblaçáo om vigor, e pâgo âtá Ô 60 (sâ(to) di8 útil do rnês

subssquênt€ ao vâncido, crêditedo no Bânco do BIa§ilAg{ância n'613-0, Coni3 Conente n" 7440é.2'

at.avâs de Ordem Bancária.

,{,3- Q€ndo da ocoÍrência ds eventuais âtrasos de pagamânto pÍovocados exclusivamentê pêla

Administreção, o valor devido deveÉ seracrescido de compênsaçâo financelÍa, cuja apurâçáo se Íará

d€sda a dãta do sou vsíldmento até a data do êl€tivo pggslnonto, am qug oe iuÍgs dê Írora serão

calcllados à taxa de 0,5% (moio poÍ ceílto) ao mês, ou 6% (sêis porcento)ao ano, mediantê aplicaçao

das seguintês Íóímulâs:

I = (TX100/36s)

Él,l=lxNxVP,onde:
I = Índice de compensaçáo llnanceira;
Tx = PêIçgntual da trxâ dr juros d€ mora anual;

EM = EncaÍgos moratóriosi

N = Númerc dê dias €ntre a data píevista parâ o paganenb e â do etetivo pagamaflto:

VP = ValoÍ dâs Parcelas 6m atraso.

CLAUSULA QUARTÀ . OO REÀ'USTAiIENTO
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,1.1 - O pre8entê Confâto podêrá. por scsrdo êntre 8s partos, §er reajusl,ado ânualmonte' na ÍoÍma do

art. 28 da Lêi no 9.069/95, Íicando pactuado que as partes utilizarão, parâ tal fim, o valor encontrado

pêla vaÍiaÉo nominal do índice de variaÉo do IGPMIFGV, aplicandc€e' no que couber, o pÍiÍ|cípio

dê Livr6 negocieção, oHêcidos os limitos legais e em conformidado coÍn a Lsi no 8'24511991,

preservando-sê, sêmpre, o valoí compatível com o de mêrcado.

CLAUSUI.À QUTITTA . DO GESTOR DO CONÍRÂTO

5.í .A Sôcrôtáriâ Municipâl quê motivou o pteã6nlâ contfato dosignará o gostor do contrâto, quê será

o responsável pelo acoínpanhamento/supervisão do fiel cumprimento do objeto conhatual, e adolaÉ

âOas as provldênclas cabivêis e ne@sMriâs pârâ a mânutençáo da íegulsrizaçáo na prestaçáo dos

serviços cÍ€denciadc.

5.1,1 - O Gstoí do Conbâb ânoterá em ÍEgistÍo p.ôpdo todas as oco'Í6Ítcbs íelâcionadas com a

exêo.tção do con&rlo, deiêÍminando o que íoÍ n€cessário à rêgulaÍizaÇão das faltas ou defeitos

observados.

5.12 - As decisô€§ e pÍovirências qug ultrapassarem a compe(êflcia do ÍBpÍes€ntante deverão ser

solicitaôs a sêus slpgíioÍê§ êm tempo hâbll para â adoÉo dâs medldas @nvênlentes'

5,í.3 - AÉm das ath,idâdes em oütras cláusulas d€ste contato, sâo ebibuiçõe§ do GestoÍ do contrato:

a) lnspêcionâr sisismâticaÍnente o obieto do contralo' com a finalk'âds de sxaminar ou

verificar aô sua exê(rJçâo ob€d€c€ às €specificaçoes tócrricas de mat€Íiais e/ou serviços'

ao proJalo, âoa pl-âzo6 estabobdô3 â dsmais ob'igâÉê§ do conhâb:

b) OrgânlzâÍ de íoÍma slstemâticâ todâs âs inÍoímâg6es p€íinêntes âos procêssos que. 
"nrotmm 

s obra: pmieto§, liciteçáo. coofato, modilÉ§' cíonogreÍnas Íísico-financaiÍos

previsb§ s realizados, adilivo§, Ísaiustamenbs' rêalinhamêntos' pâgamentos' Projeto

comô CütsluldÔ (A§ Bullt), têÍmÔs dê recâbiínenio pmvbóÍio ê dáfnltivo e dêvoluçào dê

cauçôe§, 6tc'

c) DisPonibiliuar, menEelmenb, ÍBlatórios coo§t'ndo inforÍnsçó€s grÍ€n€lâi§ em caso d€ obra:

d) Arerir as mediçôes do§ sêrviço§ exeqrtâdos que dsverão sêr acompanhadas por registro

fotográfco e p€ls§ írspâclivas ínêmóÍbs 
"e 

úk{lo;

e) Solicitar, bÍma|ment€, B contratada, nG e\'r'flt'tâh aditivos e paÍalisâçõss' justifcâtiva

tócniça respgctiYa e com bas€ na m6lna' ícrmar iuizo d€ vab{ de§se§ eYentos e

encaminhar a documentaÉo necessáÍia para instâncias superioÍes providenciarem as

m€didas cablvois aos mesmos;
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f) ComunicâÍ s instrancias supsÍiorês quâlquer inírâção cometidâ pols contratada, msdiante
parecer técnico tundamentado, nos termos da Lei de Licitaçoes a fim de que as medidas

legais cabíveis possâm seÍ aplicadas.

5.3 - O acompsnhamentc, o conúole, a fiscalizaÉo e avaliação de que trata este item nâo excluem a

respoGabilidsde de ContÍal,adâ e nem coníeÍê à Contratante rêsponsabilidade solidáÍia, inclu§ive

perante ierc€iÍos, por quaisquer inegulaÍidades ou dano§ nâ execuÉo dos servips contratados.

CLAUSULA gExÍA . DO RECEBITEIÍTO DO I,iIÓVEL

Â.f - O lOCefÁnto reconhece receber o lmóvel, objeto do preseÍlE contato, no estâdo êspecificado

no LAUOO OE AvALnçÁO 8nexo, ficarúo à custa do LOCATÂRIO, os repaíos e obl-as que venha a

ne@ssitar o imóvê|, mantendo-se em peÍíeito estado de consarvaç5o' obrigtsndo-se a restitui-lo nas

mesrnas condiçõGs quG o ra€âb€u, sâlvo gs d6t6rbra9ôê d6coíÍent6s do s€u uro noÍmal' d6 âcordo

com 6 dst, mineçôê do erL23, inciso í1, da Lei no 8.245, de '18 de outubro de 1991

6.2 ' A ÍêstiüJiçào do ittúvàl podsú ocoÍÍsr, snuelãnto, m6dianb o prgsmsnto pê18 OCUPANTE dos

valores apontadc no LAUDO DE AVALIAÇÃO como necsssáÍios para reioíma do imóvel.

cLAusUI-A SÊNIA . DA RESPON§ABILIDADE

7.í - É dê Íesponlabi$drdG dô LOCATÁRIO, o pâgamênto das d6pa3as Íslâtivâc e c!flsumo de luz'

d'água ê esgoto, uülieaçáo do scrvlços tolôíÔnicos, laxâ de lixo. bom coíno quaigqusr outros da me§ma

nâturêza assim dotêíminâdos pêb Pod€r Público, qu€ vierBm a incidir sobrs o knóvel, reÍerentes à

utilizâçâo do mêaÍno.

i.2 - É Oe inteira e exctusiva respomabilidadê do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relâlivas

aos tÍibutos ê êrnolumontos que não s9 enquâdí€m no q,É disp6e I cláu8ula antsrior, e que incidiÍem

ou vieÍÊm I iocidir soõís o imóvêl objêlo do prêsBnts conhto d€ locáção.

7.3 - Ê tambám dê Í€§ponsâbilidedê do LOCAÍÁR|O o oncaÍgo d€ r€ÍoímaÍ o iÍú€l om caso de danos

ao mesmo quando ds sua ontrega a LoCADORA.

cLAUsUIÁ OTTAVA - DAS AOAPTAçÕES

8.1 - O LOCATARIO pod€É pÍomover a3 adrptsçõ€s quo iulgsr nocoaEáÍia, deÊdE quo esta§ não

comprometiâm a estrutura e sêgurança do imóvel, com Prévi€ anuência, poÍ escrito, da LOCADORA

ou seu reprcsêntante legal, p8Ía E3sê fim constltuido

CLAUSULA NONA . DAS BENFETÍORTAS E DA CO SERVAçÂO

9,í - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modificaçóes ou benfeitorias §êm pÍévia

autorização oJ conhecimento da LOCADORA, sempre que a utilizaÉo do imóvelestiver comprometida

PROC,

Fts*
flUB,
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DE alro aLÉGRE DoFtrD^RÉLa

ou nâ iminênciâ de quahusr dano que compromêta a conlinusção do presentê contrÊto de lmâçâo.
As benÍeitoÍias necessáÍias que forem executâdas nessas situaÉes serão posteriormente indenizadas
peia LOCADORA.

9.2 -Às b€nÍeitorias úteis, desdê que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercÍcio do dÍêito
de reiençáo.

9.3 - As benÍeitorias voluptuárias seÉo indenizáyBis, caso haia prévia concordância da LÔCADORÂ.

Câso não hâja concordância na indânizaçáo, podotáo sor levantâdas pêlo LOCATARIO, íinda â

locaçáo, desde que sua retiÊda não aête a estrutura e a substância do imóvel.

9.a . Caso ás Ínodificaçó€§ ou adapt8ções fsitrs pekl LOCAT RIO vonham causar algiJm dano ao

imóvel, durante o período dê locaÉo, esse dano deve ser sanado a expênsas do LOCATÁRIO.

CLÂUSULA DÉC A. DA OOTAçÍTO ORçAflEI{TÁRI,A

í0.1 - As desp6!âs com o psgâmênb do gluguâl mensal ê deÍneis êncârgoa conBÍáo à conta da

seguinte dolaÉo orçâmêítária:

020200 sEc.MlN. DE ADMlliISTRÂÇ^O E FINANÇ^S
04 122 Administração Geral
OO46 SIJPORTE ÀDMINISTMTIVO
2OO7 OOOO MÂNUT. E FUNC.DA SEC.DE ADMINISTMÇAO E FINANçÀS

3.3.90.36.000 ourRos sERVtços DE TERCEIRoS - PEsSoA FÍslcA

ALAUSULÂ OECIIiIA PRI'EIRA . DA VTSTORIA DO IMÓVEL

í í .í - A LOCÂDORA ó ressn edo o direito d€ vistoÍier o imóv€l obielo do prsssílts contrato ds bcaçáo
quando achar cony6nisnte, desd€ que Íaçâ om hoÉrb compatÍvsl com o furlciooamento do Órgão

ocupante, podêndo fezê-lo, no lodo ou em parte, Ígs§alYadâs as depsndênchs qug as circunstancias

no momento 8s tomâm privativâ§, ou as quâ pab naluÍa:a das etividador nela§ d€sênvokidas,

recomendam ac€§so ÍêserYado a determinados sewidores.

11,2 - PaÍa ÍiÊl dispcb no capul desE dáusula, o tiElsr do ól9áo ocuparÊe do imóvel objeto do

presentô instÍumênto ou quem íor por este designado, acompanhaÉ a LOCÀDORA ou quem Íor por

est6 designâdo, âcoínpânhârá s LOCADORA ou qu€Ín íoÍ poí estê dosignado no exeÍcícb dosse

direito.

CLAUAULA DÉCIMA SEGUNDA . DA RESCISÃO DO CO ÍRATO

í2.1 - Durants o p.azo estipulado para a duração do contrato, Írão poderá a LoCÀDORA rsaver o

imóvel alugado (art. 4" dB Lein". 8.24í91).
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]OÂO PEDRO DE

SOUZA
MENÊSÊS:61081020393 016 t02ô 0i '07 r 1:1{i ró {r'00

JOÃO PÉDRO DE SOUZA iilENESES
Rosponsável l6gal da LOCADOR{'/CONTRATADA

Àir!..bd. ídfi í4itd pq

rÀJC. 4-24
,s --'Çô--

í2,2 . Ao LOCATÁR|O rêsêrva-se o direito de, no intBresse do servi@ público ou em dêcoÍÍÔncia de
moivos supeNeniênles, rescindir o presente contrato, sem qualquer ônus, medaante âviso pÉvb de

60 (sessenta) dias.

cLAUSULA OÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAçÃO

í3,1 - EslB contrato, bem como o ato que autoriza a contrataçâo direta ou o êxtralo decorÍente. deverá

ser divulg,ado e mantido à disposiçâo do público em sitio eletónico, nos termos do aÍt. 72, parágrafo

único. d8 L6i 14.133/2'1.

ÔUUSUU OÉCIMA QUARTA. OO FORO

í4.í - Fica eleito o Fom ds clmarca responsávelde Alto AJegre do Pindaré/MA' com renúncia expíessa

de qualqua outro, por msis privileghdo quê sôjã pâÍa diÍimir quelsqueÍ dúvidâs oriundas do pr€sante

instrumento.

E, por est ràm 8381m Jusla§, âc6Ítrdas e confal'dâs, dspoi§ dê lido â lchado conÍorme' as

partes, por seus Íepresentantes legais. firmãm o presente insbumerto em 03 (bês)vias de igual teor

e forma. pâÍa um só eíêito, na pÍêsença de 02 (duas) testêmunhas que também os subscrêvêm.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 07 de janelo 2026.

.,OSE FRANCIN ETt BENIo f#§#íffi ioôm*fi€,or53
LLJNA:46729410353 D.dot: 2026n L07 I l:.1l:!r {3S'

JOSÉ FRÀNC'NETE AENTO LIINA
Responsável legal d o LocArÁRp/coNTRATANTE

TESTE"UNHAS:

çer: act p pi1)!?-J !

i

CPF: 043. <01. 3Ü3. oç
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ESTAOO DO MARANHÃO
sEcRETARta MUNtcrpaL oE aoMrNrsÍRÁÇao E FtNÀNÇas oEALToaLEGRE oo E'IXPARÉ_na

FÚ
EXTRATO DO CONTRATO

NUB,

EXTRATO DO CONTRATO No 021t2026. REF.: Processo n" 32412025 - INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO - ÓRGÃO: Sêcretaria Municipal de Administraçáo e Finanças - OBJEÍO:

Contrato de Aluguel de imóvel, situado na Rua José Ferreira Leite, S/n , Centro' Alto Alegre

do Pindaré - lVlA, CEP 65398-000, para fins de uso da Secretaria Iúunicipalde Administração

ê FinanÇas para o funcionamento do Rêstaurante Popular - VALOR GLOBAL R$ '120.000,00

(cento e vinte mil reais) a serem pagos em 24 (vinte e quatro) parcêlas mensais, no valor de

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) cada uma. - DOTAÇÃo ORÇAI,ENIÁRIA: 020200 SEC.I\'1lN

DE ADI\,lN|STRAÇAO E FINANÇAS 04 122 Administração Geral 0046 SUPORTE

ADMINISTRATIVO 2OO7 OOOO MANUT, E FUNC,DA SEC.DE ADMINISÍRAÇAO E

FrNANÇAS 3.3.90.36.000 ourRos sERVIÇos DE rERCElRos - PESSoA FislcA -

PRAZO DE VIGÊNCIA: 07 de janeiro de 2026 até 07 de janêiro de 2028 - BASE LEGAL ATt.

74, iNCiSO V, dA LEi '14,133/21 . SIGNATÁR!OS: JOSE FRANCINETE BENTO LUNA, PTEfEito

Municipal de Alto Alegre do Pindâré/Ma, como LOCATÁRIO/CONTMTANTE e JOÀo

PEDRO DE SOUZA MENESES como LOCADORA"/CONTRATADA

Alto Alegre do Pindaré/NIA, 07 de janeiro de 2026

Assessor Jurídico/PGM
oAB/MA 11.534.
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Esrê é um dotumênio assiôado eletronrcamentê pêlàs partes, ltilizaôdo metôdos de autenncaçôes êlerônrcas que Jprovam
a autor a e garantem ê intêqridade do dÔcuheáto êí rormà e êlrónica Estê rormà d€ ãsginàiura fo' âdmit dâ pelas partee
cômô vállda ê devê s€r àc€lto pela pestôa ô quem ô dôcúmento for aprêsentâdo. Todo dÔ.umentÔ ê§sinado êl
oossui admrssrb'lidadê ê vãlidade lêqal qarant da pela Medida Pór sóna na 2.20a 2 de 2a/oa/20a1

Data de em ssão do PÍôtôco ó 03/0I/2026

llash code do Do.umento

Dados do Documênto

a.rtrârÕ Gphér.ô.ôm Íêstemunhâs-Acesso RéDido
caderôo do ErêcLnvo - D áro d€ 03 de ràn€iro de

03/01/2026 âté Indetermrnado
6CE51FFE6BC01AEFsCC6lAFE314DA4ss44B550Fs102aF5E9BFa9407BsDÉÉ2FDC

Pâpd {Êíi§}, . conÍatadês
Rdádqíaíôiilitili. 01,612.a32looo1_21 _ lruNlciPIo DE aLTo alEGRE Dc PlNoaRE *w§'§,
CUY NEGA2ZONI RIBETRO ÍORRES

.9 5r o- o '-1í'doo

Íozllà/5 o ovindows Nr 10.0, w n64; 164) applê\!êbkt/sr7.36 ((Hrr'll,

Locàlizàção NãolhroÍmàdà

Tipo de À.es.o Normal

ke G..r.ôl chrômê/Irr.0.0.0 sàràrl517 r6

As âssinàturas digitâi. cortidas nest€ dôcumênto possuêm .arlmbos dê temPo bã3êados na Hora Lêg'l
Brôsileira, ehltidos pela Â!tori<la<te de carimuo ae rempo (acT) Qüali5i9n, homolog'r'à pêlo
obseruatório Nâcionâl aoN/Mcrr) ou Por uma Acr êrtêrna homolosada pêla rcP-Brasil'

a àltent.idêdê, vàlrdade e detâlhes de cada êss'natura deste documênto poderá sêr veií'adâ àtrãvés do êndêrêço

htto://portal,ô!;llsion.com,t'r/ oo n/d. va ldar, ut i2àndô o .ód gÔ de ôcesso (passcodê) àb.rxÔ

Código de Acesso (Passcode): 2NBWH-ADRUR.WUICJ'HlB0J

No casô dê assiôarur. com ceÍrLricâdo drgrarlambém podê ser vêrrcado no s'tê Xlt!5:l alú?litr,.ClrLbl, utlizandÕ_se o documento

or qinal e o dôcuôento com extensão p7s.

os serurçôs de as§rrzturé d gital deste porta coniam com a qarãnaa e confi.b ldãde da AR_Quálislgí, Autoridadê de Resrstro

vncLlêda à ICP Brasl,

[llfl ilffi ilnmilHilil iltlfl illtffi lliluuluffi l]lulffi ll ffiffi
iiTEffi



valldaç5o de documeôto náo ârmâzênado no Portâl Quâlisisn

Frs an
NUB I'

c.so o documento já tenha sldo excluido do Ponôl Quallsrgn, ô veriricêçáo podêrá ser reitã conrormê à sequir:

a,) Docúmêntos asslnôdos exclus'vamenrê coh certificado Digital {cÁDEs)

A vÊnÍicâçáo poderá rer.eallzada em
hirp://mÀã1,;úà[sEn,com-brloo'n/dc-vãl'dàr, desde que vô.ê éstejà de posse do dó.umêntô onsrnal e do àrqúivo quê co.téh
ar âssriàr,rãs ( eó podêrá tazer a va|dêção no e te do ITI _ Institrto Na. oÕal de Iecholog'à dá l.Íorn.çào
atràvés do €ndêreçô lt!!5rzrÂfuhr.llL9aylDl

b,) Documentos assi.ôaos e:clu.iv.mente côm cê.tificado oigtâl (PAoEs)

Pàrâ documenros no fôrháto PDF, cljô opçâo de ôssinêtura tenhà . do àssinôtuÍas ôutoco.tidas (PADÉs), ô ve.iti<.ção oÔdêíá
sêr fêità ã oartir do do.uftento oriaiÁàl (ôarnado). uilizando o Âdobê Reader, você tômbém pôderá fôzeÍ a v.lid.ção ô. sitê
do IrI Insntúto Na.'onàl dê Íe(noloqia da Iníormãção àtrâvés do éndereço!t!pêl!êl!!3!!!,tqy.bd

c.) Documenros ãssinâdos êr.rus,vamêôtê sEM cêrt'fi.àdo Digitêl oú dê formà híbrida (as3rnaturas coM cêrtlíl..do Dlgltôl e

SEM Cenifcado D'qltâ|, no mesmo documento)

pàrê docume.to hibrdo, a3 a$inar!ras rêalizãdàs coM c€rtilicêdo Digital pôdêrão s€r v€nfl.adãs conform. d.s.nt. em (a) ou
(b), conforôe o tipo d€ ass,natu.à do documento (cÀoEs o! PADES).

A valldade õas àssin.turàs sEí certúic.do Digital é 9arô.tldà por eçtê docume.tô, âssin.do e certlllcdÔ pelã Quã115i9..

Velldad€ da§ A§sinaturas Digitôis e Eletónices

No âmbirô têgàl brasileiro e em também em a s!ns pâísês do Mer.osll que já ôsslna.am os acordos bilaterais, .s êssiÔ.tur.s
conidás nesie documenro cumprem, prenamênte, os req!rsltos exisidos ná [lêdrda prov]sóaâ 2.200-2 de 24108/2001, que
institutu a Infraestrutoia de chõves públrcas Bràsileira - IcP Brasrl e trãnsformo! o lTl - Instltuto Nàcional de rê.nologia da
rôfoÍmàçãô em ôltarquiõ gôranndora da autenricidâde, rnteqridôde, nâo-repúdro e irretroativ dàde, em relação aos slqnatáaos,
nas declaraçóes.ônstôntês nos dô.!mêntos eletrônr.os assi.adÔs, .ÔmÔ sêgue:

Àrr, 10. côn§,dêram-íê dô.umenros públrcôs ou pôrticulârês, para todos ôs íns lêqais, os do.umêntos eleÍônrcos de que trâta
est. Med dà Próvrsórà,

q lo. as dectaraÇõe5 côn5tôntês dos do.umentôs em Íormã eletrônlca produzidos com a utilrzaçâo de processo dc c.rt fl.açào
àrspôô,b,tzadô pêla rcP.Brâsrl píesumem-se vêrdàd€ros €m relação aos siqnàtários, .a fôrmá do ôrt. 111 da Lei no 3,071, de
1o dêjôôeríô de 1916'Código Civil.

§ 20. o drsposro .eír. Medrda PÍovrsór ô não obsrà à utilizôçào dê outro heio de comprovação da aLtoria e rnteg.idade de
ãocudênto; em rôrma êrerrón,c., incllsive os oue unhzem .êÀiricados não emitidos pelô lCp_Bíasil, desde que .dô tido pelat
oartes como válido o! ôceilo De a pessoa a quem for oposto o do.umênto.

peto êxDosto, o presente documeôtô €ô.ontrô-se devrdamentê ass nàdo pelas Partes, mantendo ple.à !ôlidaae legale efi(á(iô
lrrídicà perônre ier.êiros, em j!izo ou fora dele.

Do'.lmedo .ssnado elêlronrca.rênle. Ver rlcâÉ. e.r hrr r {ri, cua'siô,i..onr.§r1!ôitCc_vàlid3l

it, avcs cro cárgo 2rBvrr r_eDRUR-\.rUtC.i HráoJ oi: er. !iípsr;;rrdtda,.,:i_oo,r.br crrntorÍne hst,uçôes lá colôc.âdâs 
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